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EXMO. SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 

CASCAVEL/PR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através 

de seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com fulcro 

no artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV da Lei n.º 8.625/93, 

art. 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e artigos da Lei n.º 8.429/92, amparado no 

inquérito civil no 0030.16.002551-3 da 7ª Promotoria de Cascavel, vem propor: 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA em face de: 

 

      

ALISSON RAMOS DA LUZ, brasileiro, solteiro, ex: 

Secretário Municipal de Administração de Cascavel, RG 5.406.645-7, CPF 028.522.369-

07, com endereço residencial na Rua Engenheiro Theodoro, Parque São Paulo, nessa 

cidade e comarca de Cascavel; 

 

LUIZ CARLOS MARCON, brasileiro, casado, ex: Secretário 

Municipal de Meio Ambiente de Cascavel, RG 1.864.569-6, CPF n.337.171.949-20, com 

endereço residencial na Rua Maranhão, no 1707,  nessa cidade e comarca de Cascavel; 

 

ELMO ROWE JÚNIOR, brasileiro, solteiro, servidor público 

lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cascavel, RG 4.876.113-5, CPF 

n.023.957.309-98, com endereço profissional na Avenida Rocha Pombo, 3000 (Lago 

Municipal), nessa cidade e comarca de Cascavel; 
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SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES, brasileiro, casado, 

servidor público lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cascavel, RG 

1.235.670, CPF 298.803.519-91, com endereço profissional na Avenida Rocha Pombo, 

3000 (Lago Municipal), nessa cidade e comarca de Cascavel; 

 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, brasileiro, casado, 

servidor público lotado na Secretaria de Compras do Município de Cascavel, RG 

4.251.025.-4, CPF 756.195.209-00, com endereço profissional na Avenida Paraná, 5000, 

nessa cidade e comarca de Cascavel, e; 

      

OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 11.234.180/0001-92, com 

sede na Rua Gandhi, 800, bairro Brasmadeira, Cascavel, representada por OLIDES 

BERTICELLI, brasileiro, casado, RG n. 1.622.013/PR, CPF n. 251.778.009-97, residente 

na Rua Londrina, 1877, AP. 32, bairro Country, Cascavel, pelos fatos e fundamentos a 

seguir expostos. 

 

 

I – DOS FATOS 

 

 

O inquérito civil no 0030.16.002551-3 foi instaurado em 

16.12.2016 com o objetivo de apurar possível direcionamento na Concorrência Pública 

no 10/2016, processada e julgada pelos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ 

CARLOS MARCON, ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES e 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA. 

 

A investigação teve início com a notícia veiculada no 

recurso administrativo apresentado na mencionada licitação pela empresa TOS Obras e 

Serviços Ambientais Ltda, após a divulgação das notas técnicas, de que existiam fortes 

indícios que a unidade de geração de energia a partir da queima do biogás não estava 

em funcionamento na época em que os seus representantes realizaram a visita técnica 

no aterro municipal. 

 

No recurso, a empresa TOS Obras e Serviços Ambientais 

Ltda questionava a veracidade do atestado de capacidade técnica utilizado no processo 

pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA para comprovar a sua 

experiência na operação de sistema de aproveitamento de biogás, elaborado pelo 

secretário LUIZ CARLOS MARCON em 18.07.2016, postulando à Comissão Especial de 

Licitação que reduzisse a nota da proposta técnica dada para a empresa recorrida no 

Folhas/Recurso%20TOS.pdf
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item D.3. de 10,00 (dez) para 0,00 (zero). 

 

A época em que o mencionado recurso foi apresentado 

coincide com a época em que o requerido LUIZ CARLOS MARCON estava sendo 

investigado pelo GAECO no Procedimento Investigatório Criminal no MPPR-

0030.16.002105-8 e que resultou na interceptação de suas comunicações telefônicas 

no período de 28.10.2016 até 14.12.2016, autorizada pelo Juízo da 1a Vara Criminal da 

Comarca (fls.50/80 PIC no MPPR-0030.16.002105-8). 

 

No curso dessa investigação criminal, além de se 

confirmar a suspeita levantada pela empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda em 

seu recurso, surgiram provas que os requeridos LUIZ CARLOS MARCON, ALISSON 

RAMOS DA LUZ, ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES e 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA fraudaram a Concorrência Pública no 10/2016 para 

beneficiar a licitante OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, violando 

deveres de agir, de honestidade, de imparcialidade, de legalidade, de eficiência, de 

transparência e de lealdade com o Município de Cascavel. 

 

Num primeiro momento, assim agiram quando o 

secretário do meio ambiente LUIZ CARLOS MARCON elaborou o desconexo e 

desatualizado termo de referência utilizado como base do direcionado edital da 

Concorrência Pública no 10/2016, assinado em conjunto com o secretário ALISSON 

RAMOS DA LUZ, violando princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade e a regra do julgamento objetivo, que veda a inclusão, nos atos de 

convocação, de condições que comprometam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

prevista no artigo 3o, parágrafo 1o, inciso I da Lei 8.666/93. 

 

Num segundo momento, assim o fizeram quando o 

secretário do meio ambiente LUIZ CARLOS MARCON atestou (Atestado) sem ter real 

conhecimento da situação concreta, para valer como prova no processo administrativo 

em que já atuava como membro da Comissão Especial de Licitação como destinatário 

dessa mesma prova, que a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

possuía experiência na operação e manutenção de sistema de aproveitamento de 

Biogás com capacidade de 300 KVA, contrariando os mesmos princípios da legalidade, 

moralidade, impessoalidade e as regras que determinam o afastamento dos servidores 

públicos parciais por impedimento e suspeição, previstas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei 

9.784/99. 

 

Num terceiro momento, ainda, assim agiram quando o 

membro da comissão LUIZ CARLOS MARCON criou uma questionada tese no início do 

processo licitatório para tentar excluir a empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda 

Folhas/Atestado%20experiencia%20tecnica%20Marcon.pdf


4 

 

da disputa, que foi posteriormente adotada pela empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA para fundamentar um pedido formal de diligências 

noticiando possíveis irregularidades nos atestados apresentados pela concorrente, 

entregue para a Comissão Especial antes da divulgação das notas técnicas, 

contrariando princípios da legalidade, moralidade, publicidade e impessoalidade. 

 

E, por fim, assim agiram quando a Comissão Especial de 

Licitação deixou de decidir sobre o mencionado pedido de diligências protocolado pela 

empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, que simplesmente não foi 

juntado aos autos pela comissão e “desapareceu” nas mãos do requerido ALISSON 

RAMOS DA LUZ, criando-se, assim, uma importante brecha para que a “empresa 

prejudicada” pelo sumiço do mencionado pedido pudesse tentar anular todo o 

processo licitatório no caso de uma eventual derrota, contrariando princípios da 

legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência e publicidade, bem como as regras 

que determinam a juntada aos autos de todas as deliberações da Comissão Julgadora 

(artigo 38, inciso V da Lei 8.666/93), a divulgação oficial destas (artigo 2o, Lei 9.784/99), 

a forma escrita para as decisões administrativas (artigo 22, Lei 9.784/99), a intimação 

do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências (artigo 26, Lei 

9.784/99), o dever de garantir acesso à informação e não ocultar informação que se 

encontre sob sua guarda (artigos 5o, 8o e 32, inciso II, Lei 12.527/11), e, acima de tudo 

o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos sobre 

solicitações em matéria de sua competência (artigo 48, Lei 9.784/99). 

 

Sobre tais fatos, passamos agora a discorrer: 

 

 

1) DO EDITAL DIRECIONADO 

 

Em 02.05.2016, o secretário LUIZ CARLOS MARCON 

encaminhou a Requisição de Compras n.418/2016 em nome da Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente para o Setor de Compras do Município no valor de R$ 

207.621.226,20 (duzentos e sete milhões, seiscentos e vinte um mil, duzentos e vinte e 

seis reais e vinte centavos), solicitando uma nova licitação para contratação de serviços 

de limpeza pública com gestão integrada dos serviços relativos à limpeza urbana, 

coleta, destinação final e disposição final dos resíduos sólidos urbanos (fls.02 da 

Concorrência Pública 10/2016 - 1
o
 Volume). 

 

Naquela ocasião, incluiu no termo de referência e na 

minuta do edital por ele elaborados, exigências desproporcionais que limitavam a 

disputa e direcionavam o certame para beneficiar a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, que já prestava serviços para o município e era 

Folhas/fl.%2002.pdf
Folhas/fl.%2002.pdf
Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016/Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016%20-%201%20Vol.pdf
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administrada por seu amigo OLIDES BERTICELLI (fotografias – f217, f218, f219 - localizadas no 

computador apreendido do requerido e na sua página da rede social). 

 

 

 

Nesse sentido, claramente limitou a disputa e direcionou 

o futuro edital para favorecer a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA quando: 

 

a) exigiu que as empresas interessadas em participar da 

licitação comprovassem elevado capital social de R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões 

de reais) para análise de sua qualificação econômico-financeira (item 8.4.4 da Minuta 

do Edital), atingindo, assim, a estranha marca de 6,74% do valor global da licitação. 

Tudo isso, poucos meses depois da empresa requerida ter elevado o seu capital social 

de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais) para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 

reais), nos termos da 5a Alteração do Contrato Social feita em 17.11.2015 (Contrato 

Social), exatamente no mesmo período em que a Administração Pública passou a 

cogitar por contratos mais longos com a edição da Lei Municipal 6.551 de 13.11.2015, 

que instituiu o Programa Municipal de Parceria Público-Privadas, publicada no mesmo 

dia 17.11.2015 (Orgão Oficial Eletrônico nº 1.427 e Orgão Impresso Gazeta do Paraná 

nº 8091).   

 

b) incluiu no rol de objetos da licitação, a implantação e a 

operação de sistema de captação do biogás do aterro sanitário, fixando, nesse ponto, 

que o biogás produzido seria succionado por um compressor através da rede de 

drenagem existente, atingindo a superfície externa do aterro, de onde seria conduzido 

por tubos de PVC até os motores de combustão interna, responsáveis pela geração de 

eletricidade para alimentar um circuito interno da rede de iluminação do aterro, no 

tratamento de percolado e para a compensação de energia entre o Município e a 

Copel, através de geração distribuída em conjunto de no máximo 300 KVA (Anexo I - 

Termo de Referência – fls.371/372 da Concorrência Pública 10/2016 - 1
o
 Volume), ciente de que a 

implantação desse sistema já havia sido contratada pela Administração Pública em 

outros procedimentos licitatórios; 

 

Fotos/217.jpg
Fotos/218.jpg
Fotos/foto%20facebock.pdf
5�%20ALTERA��O%20-%20ENGEL�TRICA.pdf
5�%20ALTERA��O%20-%20ENGEL�TRICA.pdf
Folhas/Termo%20de%20Referencia%20fls.371,372.pdf
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c) estabeleceu critérios de pontuação desproporcionais 

para as atividades de operação e manutenção do sistema de captação e 

aproveitamento do biogás do aterro sanitário, principalmente, quando resolveu 

pontuar a experiência no item D.3., estabelecendo que a demonstração da experiência 

do licitante na execução da OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E 

APROVEITAMENTO DO BIOGÁS DO ATERRO SANITÁRIO seria feita através de atestados 

técnicos, supervalorizando uma prova que seria emitida pelo próprio requerido e que 

se preocupava, apenas, com a potência do transformador  (D.3.1. Será considerado o 

seguinte critério de pontuação para este item: Não Atende (Nota 0): Não apresentação de atestado que 

comprovem a prévia execução do serviço; Atende Parcial (Nota 5): Apresentação de atestado que 

comprovem a operação e manutenção de sistema de aproveitamento de Biogás com capacidade igual ou 

inferior a 75 KVA. Atende (Nota 10): Apresentação de atestado que comprovem a operação e 

manutenção do sistema de aproveitamento de Biogás com capacidade superior a 75 KVA - Anexo II – 

Diretrizes para Elaboração da Proposta Técnica – fls.396 da Concorrência Pública 10/2016  - 1
o
 Volume); 

e 

 

d) estabeleceu critérios subjetivos de avaliação de 
julgamento e atribuição da NAC (Nota de Avaliação da Comissão), adotado pela 
Comissão Especial de Licitação para avaliar e pontuar os diversos itens e subitens 
contidos no edital e em seus anexos, utilizando adjetivos subjetivos como “inaplicável”, 
“intangível” e “incongruente”, suficientes, por si sós, para gerar interpretações e 
avaliações conflitantes entre os próprios membros julgadores e difíceis de serem 
questionadas pelos licitantes via recurso (Anexo III – Metodologia para Cálculo da Pontuação 

Técnica – fls.402/404 da Concorrência Pública 10/2016  - 1
o
 Volume). 

 
Para privilegiar a empresa do amigo, ainda, bem como 

justificar o elevado e excludente capital social exigido das empresas interessadas em 
participar do certame, optou o requerido LUIZ CARLOS MARCON por solicitar um longo 
contrato pelo prazo de 60 meses, contrariando a norma prevista no artigo 57 da Lei 
8.666/93 (Requisição de Compras n.418/2016 fls.03 da Concorrência Pública 10/2016 - 1

o
 Volume). 

 

Em 02.05.2016, a abertura da Concorrência Pública no 

10/2016 foi autorizada pelo prefeito da época Edgar Bueno (fls.03 da Concorrência Pública 

10/2016 - 1
o
 Volume), que nomeou o Secretário de Administração ALISSON RAMOS DA 

LUZ, o Secretário de Meio Ambiente LUIZ CARLOS MARCON, o engenheiro civil SYLVIO 

TADEU DE CARVALHO TORRES, o engenheiro químico ELMO ROWE JÚNIOR e o agente 

administrativo HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA para comporem a Comissão Especial 

de Licitação, com atribuição para proceder atos administrativos necessários à condução 

do certame, incluindo a abertura, o julgamento e o acompanhamento do processo 

licitatório até a assinatura do contrato (Decreto n. 12.900 de 05.05.2016 – fls.05 da Concorrência 

Pública 10/2016  - 1
o
 Volume). 

     

Em 21.06.2016, a Secretaria de Assuntos Jurídicos de 

Cascavel (SEAJUR), em atenção ao disposto no artigo 38 da Lei 8.666/93, emitiu um 

Folhas/Volume%201,%20fl.396.pdf
Folhas/fls.%20402%20a%20404.pdf
Folhas/fl.%2003.pdf
Folhas/fl.%2003.pdf
Folhas/fl.%2005.pdf
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longo e bem elaborado parecer jurídico composto por 49 páginas, sugerindo inúmeras 

modificações no edital proposto pelo requerido LUIZ CARLOS MARCON, dentre as 

quais destacamos: 

 

a) no que concerne ao prazo inicial proposto ao contrato 

para 60 meses, sua adequação para valer somente durante o período referente ao 

crédito orçamentário, com a possibilidade de eventual prorrogação do prazo, se 

necessária (item 10.4); 

 

b) que o termo de referência não teria justificado como 

chegou nas unidades de medida de geração de energia elétrica de 180 KVA e 300 KVA 

em fls.62 (item 5.5); 

 

c) que os critérios técnicos deveriam ser objetivos e 

minuciosamente estabelecidos no edital (item 10.12); 

 

d) que expressões desprovidas de justificativas ou com 

carga de subjetividade deveriam ser suprimidas do edital, porque carecem de precisão 

necessária para a efetivação do princípio do julgamento objetivo previsto nos artigos 3o 

e 45 da Lei 8.666/93 (itens 8.3.4 e 8.3.5); e 

 

e) que a Secretaria do Meio Ambiente justificasse, 

tecnicamente a razão dos atestados para pontuação serem considerados < ou > 75 KVA 

como capacidade para o aproveitamento do biogás (item 10.12) e que a “experiência 

anterior” exigida também deveria ser justificada para comprovar a sua razoabilidade e 

proporcionalidade (item 8.3.4 e 8.3.5), previstas no Anexo II (diretrizes da proposta técnica). 

 

O bem fundamentado e respeitável parecer jurídico 

emitido pelo município de Cascavel, no entanto, não foi o suficiente para inibir a 

atuação do engenheiro agrônomo LUIZ CARLOS MARCON, que no dia 24.06.2016 

emitiu a Comunicação Interna no 166/2016 em nome da Secretaria de Meio Ambiente, 

ignorando a grande maioria das sugestões de alterações feitas pela SEAJUR. 

 

Na Comunicação Interna no 166/2016 de apenas 06 

páginas, no entanto, o secretário LUIZ CARLOS MARCON acabou por assumir que em 

relação ao questionamento feito sobre a escolha da pontuação dada para a experiência 

na geração de energia < ou > 75 KVA, “é porque o transformador tem esta capacidade” 
(item 5 – fls.334 da Concorrência Pública 10/2016  - 1

o
 Volume). 

      

Assim, é possível concluir que a empresa que diariamente 

opera o mencionado transformador no aterro sanitário do município de Cascavel 

Folhas/Parecer%20Juridico%2049%20folhas.pdf
Folhas/fl.%20334.pdf
Folhas/fl.%20334.pdf
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deveria, ao menos em tese, possuir a experiência cobrada pela Administração Pública 

no edital, capacitando-se, assim, para receber a tão desejada nota 10,00 (dez) do item 

D.3, num dos quesitos de maior “peso” e “complexidade” inseridos no edital pelo 

secretário LUIZ CARLOS MARCON (Anexo III – Metodologia para Cálculo da Pontuação Técnica – 

fls.719/720 da Concorrência Pública 10/2016 - 2
o
 Volume), assinado pelo presidente da Comissão 

Especial de Licitação ALISSON RAMOS DA LUZ no dia 01.07.2016 (fls.655 da Concorrência 

Pública 10/2016  - 2
o
 Volume). 

 

 

Situação conhecida pelo requerido ELMO ROWE JUNIOR, 

que em depoimento prestado nesta Promotoria de Justiça na notícia de fato no 

0030.16.001368-3, que serviu de base para a ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público para tentar anular o mencionado edital, ao ser questionado sobre a 

atual capacidade de produção do aterro de Cascavel, respondeu que “hoje o aterro produz 

150 KVA”, e ao ser questionado se a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA já tinha experiência antes do sistema de biogás ser implantado pelo 

município de Cascavel, respondeu que “da geração (de energia), ela tem a partir de agora” 

(12.08.2016). 

 

Desarrazoada desproporção na valoração de quesitos, 

sem qualquer justificativa de interesse público primário capaz de conferir-lhe suporte. 

 

O que de fato o secretário LUIZ CARLOS MARCON fez no 

questionado edital foi supervalorizar a potência do motor existente no aterro 

municipal (> 75 KVA) para beneficiar a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA, disfarçando-a de “experiência”. 

 

A regra criada pelo secretário LUIZ CARLOS MARCON, 

salvo melhor juízo, permitia que na prática, uma empresa que tivesse operado o motor 

de maior potência por um único dia, fosse considerada mais experiente do que uma 

empresa que operasse um motor de menor potência por vários anos, conseguindo, 

assim, uma nota maior do que esta última. 

Folhas/fl.%20719.pdf
Folhas/fl.%20655,%202%20vol..pdf
Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016/Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016%20-%202%20Vol.pdf
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LUIZ CARLOS MARCON, aliás, que sequer poderia ter 

atuado na Concorrência Pública no 10/2016, por conta da relação de amizade que 
mantinha com OLIDES BERTICELLI, administrador da empresa OT AMBIENTAL 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA (artigo 20 da Lei 9.784 de 29 de janeiro de 1999) e 
que certamente contribuiu para que o secretário elaborasse um edital tão desconexo e 
desatualizado em diversos pontos, que certamente inibiu a participação de outras 
empresas interessadas na Concorrência Pública no 10/2016. 

 
Assim o fez primeiro, quando definiu como um dos 

objetos da Concorrência Pública no 10/2016, a implantação do sistema de captação e 
aproveitamento do biogás do Aterro Sanitário (item 1, 1.1.8: a implantação, operação e 

manutenção do sistema de captação e aproveitamento do biogás do aterro sanitário - fls.631 da 

Concorrência Pública 10/2016 - 2
o
 Volume), contrariando sua própria minuta (item 1, 1.1.8: 

operação e manutenção do sistema de captação e aproveitamento do biogás do aterro sanitário, fls.07 

da Concorrência Pública 10/2016  - 1
o
 Volume), ciente de que tal sistema já havia a muito sido 

implantado pela Administração Pública, nos termos da informação contida na 
Comunicação Interna no 071/2013 de 03.04.2013, assinada pelo então secretário do 
meio ambiente Paulo Gustavo Gorski (fls.24 do IC n

o
 0030.13.000411-9). 

 
Depois, quando considerou a implantação relevante para 

a elaboração da proposta técnica no invólucro número 2, em seu item 9, 
estabelecendo que: 9.1. Para efeito da elaboração da proposta técnica deverá ser considerado o 

seguinte dimensionamento mínimo: … 9.1.6. a implantação, operação e manutenção do sistema de 
captação e aproveitamento do biogás do aterro sanitário. 

 
E por fim, no momento em que teve que especificar no 

modelo do contrato os serviços que poderiam ser cobrados pela Administração Pública 
do futuro vencedor da licitação, quando definiu “implantação” e “operação” como 
simples serviços de “manutenção”, tais como, troca de filtros de óleos, trocas de óleos 
lubrificantes, trocas de velas, trocas de filtro de ar, trocas de correias, regulagens de 
válvulas e retifica parcial do gerador (Cláusula Nona – Definição e Execução dos Serviços – 

Parágrafo 6
o
 , fls.752/753 da Concorrência Pública 10/2016  - 2

o
 Volume). 

 

 

 

     Edital que contrariou o seu próprio Termo de Referência 

(Anexo 1), que ao descrever os serviços para os quais as empresas licitantes deveriam 

estar aptas, citando o objeto a ser licitado, suprime no item D a “implantação” cobrada 

no contrato (fls.661 - item 1 da Concorrência Pública 10/2016  - 2
o
 Volume). 

 

 

 

Folhas/fl.%20631.pdf
Folhas/fl.%2007.%201%20vol.pdf
Folhas/Comunica��o%20Interna%20-%2071-2013.pdf
Folhas/fl.%20753%20a%20753.pdf
Folhas/fl.%20661.%202%20vol..pdf
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Termo de Referência comprovadamente desatualizado 

quando tratou do assunto “implantação e operação de sistema de captação e 

aproveitamento do biogás do novo aterro sanitário” em seu item D (conforme trecho 

abaixo destacado), porque o secretário LUIZ CARLOS MARCON se limitou a “colar” um 

trecho retirado do “Projeto de Implantação do Aterro Sanitário Municipal – Memorial 

Técnico”, elaborado no distante ano de 2010, confundindo, assim, eventuais 

interessados em participar da Concorrência Pública no 10/2016 (fls.140 - da Concorrência 

Pública 10/2016 - 2
o
 Volume). 

 

 

 

 

 

  

(texto colado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

(texto original) 

      

     Situação nebulosa, aliás, expressamente destacada pela 

SEAJUR (Secretaria de Assuntos Jurídicos de Cascavel), no já citado desprezado parecer 
(fls.289 da Concorrência Pública 10/2016 - 1

o
 Volume). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Folhas/fl.%20140.pdf
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Assim agindo, os secretários ALISSON RAMOS DA LUZ e 

LUIZ CARLOS MARCON realizaram atos vedados aos agentes públicos, incluindo no 

Edital da Concorrência Pública no 10/2016, condições que comprometeram, 

restringiram e frustraram o seu caráter competitivo, direcionando-o para a empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, com a qual a Administração Pública já 

mantinha contrato, violando princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade e a regra do julgamento objetivo, que veda a inclusão, nos atos de 

convocação, de condições que comprometam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

prevista no artigo 3o, parágrafo 1o, inciso I da Lei 8.666/93, com os quais anuíram os 

demais integrantes da Comissão Especial de Licitação, os requeridos SYLVIO TADEU DE 

CARVALHO TORRES, ELMO ROWE JÚNIOR e HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA 

 

 

    2) DA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA NA OPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE APROVEITAMENTO DE BIOGÁS COM CAPACIDADE 

SUPERIOR A 75 KVA E O ATESTADO EMITIDO PELO SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE 

EM FAVOR DA EMPRESA “OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA” 

 

 

As investigações confirmaram, ainda, que: 

 

a) a implantação do sistema de reaproveitamento 

energético do biogás com capacidade de 300 KVA foi concluído somente no dia 

17.03.2016, com a efetiva entrega do Posto de Transformação de 300 KVA e do 

Transformador de 300 KVA adquiridos pela Administração Pública na Tomada de 

Preços n.14/2015, vencida pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA  (fls.223 – IC 0030.13.000411-9); 

 

b) para a geração de energia interna no aterro, a 

Administração Pública mantinha em funcionamento apenas o motor menor, capaz de 

gerar somente 36 KVA; 

 

c) o motor capaz de gerar energia acima de 75 KVA 

permaneceu sem operar regulamente mesmo após a efetiva entrega do posto de 

transformação e do transformador de 300 KVA no dia 17.03.2016, pois queimava óleo 

em demasia e porque não compensava para a Administração Pública mantê-lo ligado 

enquanto o sistema de geração de energia distribuída não estivesse efetivamente 

funcionando; 

 

Folhas/Aterro%20Sanit�rio%20-%20Planilha%20de%20Medi��o%20final.pdf
IC%200030.13.000411-9
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d) o secretário LUIZ CARLOS MARCON atestou no dia 

18.07.2016 que a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA teria no 

período de 01.07.2012 a 30.06.2016 executado a operação e manutenção de captação, 

condução, pré-tratamento e geração de energia elétrica (através do Biogás) do Aterro 

Sanitário com capacidade de 300 KVA (fls.3445/3448 da Concorrência Pública 10/2016 - 8
o
 

Volume); 

 

e) o atestado fornecido pelo secretário LUIZ CARLOS 

MARCON foi utilizado pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

na Concorrência Pública no 10/2016 para comprovar sua experiência na execução da 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E APROVEITAMENTO DO 

BIOGÁS DO ATERRO SANITÁRIO com capacidade superior a 75 KVA, que lhe valeu nota 

máxima no item D.3.1 (fls.5638/5644 da Concorrência Pública 10/2016  - 17
o
 Volume) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   

 

 

 

f) o secretário LUIZ CARLOS MARCON forneceu o 

mencionado atestado sem conhecer a real situação do aterro no que diz respeito ao 

funcionamento dos motores que ali estavam instalados para gerar energia através do 

biogás; e 

 

g) o secretário LUIZ CARLOS MARCON somente se 

preocupou com a questão envolvendo o efetivo preenchimento dos requisitos 

cobrados no item D.3.1, depois que a Comissão Especial de Licitação já havia dado a 

nota técnica para a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

Folhas/fls.%203445%20a%203448.pdf
Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016/Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016%20-%207%20-8%20Vol.pdf
Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016/Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016%20-%207%20-8%20Vol.pdf
Folhas/fls.%205638%20a%205644.pdf
Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016/Concorr�ncia%20P�blica%2010-2016%20-%2017%20Vol.pdf
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Inicialmente, sobre o tema envolvendo a implantação do 

sistema de captação e aproveitamento do biogás do aterro sanitário, importante 

observar que o mesmo é objeto de investigação do Ministério Público no inquérito civil 

(no 0030.13.000411-9), sendo que neste a Prefeitura Municipal de Cascavel informou, 

em 05/04/2013, que: 

 

a) o município implantou o projeto de reaproveitamento 

energético do Biogás proveniente do aterro sanitário em outubro de 2008 para tornar 

o aterro municipal auto-suficiente; 

 

b) que o município possuía dois conjuntos geradores 

movidos a biogás com capacidade de produção de 160 KW/h no ano de 2013; e 

 

c) que o município pretendia vender o excedente para a 

Copel, depois de chamada pública (fls.24/27-Ofício n.153/2013 - n
o
 0030.13.000411-9). 

    

No mencionado inquérito (n
o
 0030.13.000411-9), ainda, 

constatou-se que o município de Cascavel realizou três licitações para a implantação 

do sistema de reaproveitamento energético do Biogás: 

 

a) no ano de 2008, realizou o Pregão Presencial n.218-

2008 para a aquisição de kit de análise de biogás e abafador de chamas, vencido pela 

empresa Biogás Motores Estacionário Ltda do engenheiro Juliano de Souza (13.06.2008 - 

fls.69  n
o
 0030.13.000411-9 ); 

 

b) no ano de 2009, realizou a Tomada de Preços n.87 para 

instalação e readequação de um conjunto moto gerador biogás e execução de obra e 

reforma (Requisição de Compras 2927/2009), no valor de R$ 22.050,00, vencido pela 

empresa Biogás Motores Estacionário Ltda do engenheiro Juliano de Souza (contrato 

n.005/2010 - 26.01.2010); e 

 

c) no ano de 2015, realizou a Tomada de Preços 

n.14/2015 para instalação do sistema de geração distribuída de energia produzida 

através do biogás do aterro sanitário municipal, no valor de R$ 229.489,00 (Requisição de 

Compras 356/2015 de 12.05.2015 -fls.02 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9), com o objetivo de 

proceder o acesso de Minigeração ao sistema elétrico da Copel1. No termo de 

referência desta, assinado pelos requeridos LUIZ CARLOS MARCON e ELMO ROWE 

JUNIOR, constou expressamente que o Município de Cascavel possui um aterro auto-

                                                 
1
 Segundo a Resolução no 482/2012 da ANEEL, com potência instalada superior a 100 KW e menor ou igual a 1 MW, alterada em 

01.03.2016, quando passou a considerar Minigeração distribuída aquela com potência acima de 75 KW e menor ou igual a 5 MW. 

IC%200030.13.000411-9
Folhas/Of�cio%20153-2013%20-%20Prefeitura.pdf
Folhas/fl.%2069,%20PP%20218.2008.pdf
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sustentável desde 2008 (fls.05/07 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9), e que: 

 

c.1) a contratação envolvia serviços de engenharia e de 

readequação do conjunto moto gerador e do sistema de condução de biogás; 

 

c.2) o sistema de proteção e conexão seria composto por 

01 painel de controle e proteção, 01 painel de proteção e sincronismo com a rede, 01 

posto de transformação de 300 KVA e 01 transformador de 300 KVA; 

 

c.3) a readequação do atual moto gerador deveria ser 

feita com a instalação de Kit Turbina para biogás, troca do sistema de ignição e chicotes 

elétricos, troca do gerador de energia, instalação de válvula redutora de pressão, 

instalação de kit de controlador de rotação GAC, com toda a mão de obra para a 

execução. 

 

Em sessão realizada em 18.08.2015 (ATA 184/2015), 

conduzida pelo requerido HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA foi declarada vencedora da Tomada de Preços 

n.14/2015, rompendo com a pequena “hegemonia” da empresa Biogás Motores 

Estacionário Ltda do engenheiro Juliano de Souza (fls.240 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-

9). 

 

Em 11.09.2015, a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA assinou o Contrato no 144/2015 com a Administração 

Pública (fls.254 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9) e contratou o engenheiro Juliano de 

Souza para cuidar da readequação do moto gerador, indicando que no momento em 

que venceu a Tomada de Preços n.14/2015, não tinha em seu quadro de funcionários 

nenhum engenheiro mecânico, mas apenas engenheiro civis e agrônomos (fls.184/188 do 

Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9). 

 

Em apertada síntese, a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA venceu a Tomada de Preços n.14/2015 que envolvia 

serviços de engenharia de readequação do conjunto moto gerador e instalação de um 

sistema de proteção e conexão composto por 01 painel de controle e proteção, 01 

painel de proteção e sincronismo com a rede, 01 posto de transformação de 300 KVA 

e 01 transformador de 300 KVA, organizada pelos requeridos LUIZ CARLOS MARCON e 

ELMO ROWE JUNIOR (fls.05/07 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9), sem indicar nenhum 

engenheiro mecânico e eletricista em seu acervo técnico. 

 

Em 15.01.2016, o mencionado contrato (no 144/2015) 

sofreu o seu primeiro aditivo para prorrogar o prazo de entrega da obra e 

IC%200030.13.000411-9
Folhas/Ata%20184%20TP14.2015.pdf
Folhas/Contrato%20144.2015.pdf
Folhas/Acervo%20Tecnico%20Contrato%20144.2015.pdf
Folhas/Termo%20Referncia%20contrato%20144.2015.pdf
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equipamentos em 60 dias, por conta de uma informação contida em “Comunicação 

Interna” assinada pelos requeridos LUIZ CARLOS MARCON, ELMO ROWE JUNIOR e 

SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, relatando suposto atraso na importação de 

peças, com o qual concordou a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA (fls.267, 269 e 280 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9). 

 

A instalação do sistema de geração distribuída de energia 

produzida através do biogás do aterro sanitário municipal ficou pronta, portanto, 

somente no dia 17.03.2016, quando o requerido ELMO ROWE JÚNIOR entregou a 

planilha de medição final do serviço, atestando a entrega do Posto de Transformação 

de 300 KVA e do Transformador de 300 KVA (fls.223 e 239 do IC 0030.13.000411-9). Restava, 

somente, a liberação do painel de controle e proteção e do painel de proteção e 

sincronismo com a rede pela COPEL para que o sistema de geração de energia 

distribuída pudesse finalmente funcionar. 

   

Participaram da mencionada Tomada de Preços 

n.14/2015, todos os requeridos envolvidos na presente demanda. ALISSON RAMOS DA 

LUZ, LUIZ CARLOS MARCON e HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA assinaram o edital em 

13.07.2015 (fls.78/98 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9). ELMOS ROWE JÚNIOR e SYLVIO 

TADEU DE CARVALHO TORRES, por sua vez, foram escolhidos para atuar como fiscais 

do contrato (fls.255 do Anexo n
o
 2 do IC 0030.13.000411-9). 

      

Por conta disso, é possível afirmar que os requeridos 

ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, 

ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES sabiam que a 

implantação do sistema de geração de energia pelo Biogás não podia ser cobrada no 

edital da Concorrência Pública no 10/2016. 

 

Possível se afirmar, também, que os todos os requeridos 

tiveram acesso ao documento oriundo da COPEL, datado de 23.06.2014, denominado 

“Informação de Acesso de Minigeração ao Sistema Elétrico da Copel”, onde consta que 

o aterro sanitário de Cascavel (UC 11227273) era naquela época atendido em baixa 

tensão (Grupo B) e estava conectado ao secundário transformador 81776V0525 de 45 

KVA (fls.11 do Anexo n
o 

2 do IC MPPR-0030.13.000411-9).      

 

Ou seja, o motor com capacidade de produção de 160 

KW/h adquirido pelo município de Cascavel da empresa Biogás Motores Estacionário 

Ltda no começo do ano de 2010 (Tomada de Preços n.87), não estava efetivamente 

operando para aproveitar o biogás e produzir energia elétrica para o aterro sanitário 

até aquela data (23.06.2014). 

 

Folhas/fls.%20267,%20269,%20280%20contrato%20144.2015.docx
Folhas/Edital%20contrato%20144.2015.pdf
Folhas/fl.%20255,%20contrato%20144.docx
Folhas/fl.%2011%20contrato%20144.2015.pdf
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A informação oficial da COPEL encontra-se em perfeita 

sintonia com a ficha de dados cadastrais assinada pelo engenheiro eletricista Rafael 

Ghellere em 31.03.2014, que na época atuava para o município de Cascavel como 

responsável técnico do projeto, noticiando que a carga instalada no aterro municipal 

era de apenas 45 KVA (fls.10, 17, 18, 21 e 23 do Anexo n
o 

2 do IC MPPR-0030.13.000411-9). 

 

Tais documentos indicam, salvo melhor juízo, que até o 

efetivo cumprimento do contrato no 144/2015 da Tomada de Preços n.14/2015, 

verificado somente no dia 17.03.2016, data da entrega da planilha de medição final 

atestando a entrega do Posto de Transformação e do Transformador de 300 KVA (fls.223 

e 229 do IC MPPR-0030.13.000411-9), o motor efetivamente operado pela empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA era aquele capaz de gerar energia de 36 

KVA, que já está na sua terceira geração e que teria funcionado por cerca de 56.890 

horas (cerca de 2.370 dias ou 6 anos e 6 meses), sendo, por si só, suficiente para gerar 

a energia consumida no aterro municipal (fls.247/266 do IC MPPR-0030.13.000411-9). 

    

 Assim sendo, seria correto concluir que no período de 

01.07.2012 a 17.03.2016, a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

não executou a operação e manutenção de captação, condução, pré-tratamento e 

geração de energia elétrica (através do Biogás) do aterro sanitário com capacidade de 

300 KVA. 

 

Não obstante, em 18.07.2016, o secretário LUIZ CARLOS 

MARCON forneceu atestado/declaração de execução de serviços para a empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, para que esta pudesse participar da 

Concorrência Pública no 10/2016, testemunhando que a empresa teria no período de 

01.07.2012 a 30.06.2016 executado a operação e manutenção de captação, condução, 

pré-tratamento e geração de energia elétrica (através do Biogás) do Aterro Sanitário 

com capacidade de 300 KVA (fls.3445/3448 da Concorrência Pública 10/2016 - 8
o
 Volume). 

 

Nesse exato momento, LUIZ CARLOS MARCON, atuando 

como secretário municipal do meio ambiente, forneceu a única prova admitida pelo 

edital para a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA comprovar a 

sua experiência na geração de energia através do biogás na Concorrência Pública no 

10/2016, na qual já atuava como membro da Comissão Especial de Licitação. 

 

Atuou como “testemunha da experiência” da empresa do 

amigo e “juiz destinatário da prova” no mesmo processo administrativo, situação 

expressamente vedada pelo artigo 18, inciso II da Lei 9.784/99, que deveria ter sido 

comunicada para a autoridade administrativa responsável pela sua nomeação, nos 

termos do artigo 19 da mesma lei, situação que revela toda a sua deslealdade com o 

IC%200030.13.000411-9
Folhas/fls.%203445%20a%203448.pdf


17 

 

município de Cascavel. 

 

O questionado atestado reitera-se, possibilitou aos 

requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, ELMO ROWE 

JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, bem como ao próprio autor do 

documento, a atribuição de nota 10,00 (dez) para a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no polêmico item D.3.1, que estabelecia que a 

demonstração da experiência do licitante na execução da OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E APROVEITAMENTO DO BIOGÁS DO ATERRO SANITÁRIO 

seria feita através de atestados técnicos, com a nota máxima para a licitante que 

conseguisse comprovar a operação e manutenção do sistema de aproveitamento de 

Biogás com capacidade superior a 75 KVA (Anexo II – Diretrizes para Elaboração da Proposta 

Técnica – fls.712 da Concorrência Pública 10/2016  - 1
o
 Volume). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 30.11.2016, então, a Comissão Especial de 

Licitação realizou a sessão para divulgar o resultado das propostas técnicas no início da 

tarde do dia (ATA 367/2016), que trazia a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA na liderança do certame, com 1,9 pontos de vantagem sobre a 

empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda (fls.5.653 da Concorrência Pública 10/2016  - 

17
o
 Volume). 

 

Folhas/fl.%20712.pdf
Folhas/fl.%205653.pdf
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Nesse momento, a questão envolvendo a nota técnica 

atribuída para a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA por sua 

experiência na operação e manutenção de sistema de aproveitamento de Biogás com 

capacidade igual ou inferior a 75 KVA pela Comissão Especial de Licitação estava 

apenas começando a atormentar o requerido LUIZ CARLOS MARCON.  

 

Nesse sentido, conversas telefônicas mantidas por este 

com ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, interceptadas com 

autorização do Juízo da 4a Vara Criminal da Comarca de Cascavel, indicam, conforme 

exposto no início, que: 

 

a) o motor capaz de gerar energia superior a 75 KVA, 

instalado no aterro municipal, tratado pelas partes em suas conversas como “grande”, 

“naquele, naquele“ e “naqueles 300”, não estava efetivamente operando, porque 

consumia muito óleo e estava aguardando a liberação da COPEL para ser interligada na 

rede, situação que somente foi regularizada em dezembro 2016; 

 

b) o motor capaz de gerar energia até 36 KVA, tratado 

pelas partes em suas conversas como “antigo”, “pequeninho” e “menor” estava 

operando regularmente no aterro municipal, gerando energia para suprir, única e 

exclusivamente, as suas necessidades internas; 

 

c) o requerido LUIZ CARLOS MARCON, autor do 

questionado atestado utilizado pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA para pontuar na Concorrência Pública no 10/2016, não conhecia a 

fundo as questões relacionados com o funcionamento dos motores instalados no 

aterro municipal, dependendo sempre de informações repassadas pelo engenheiro 

ELMO ROWE JÚNIOR; 

 

d) a Comissão Especial de Licitação já havia dado a nota 

10,00 (dez) para a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no item 
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D.3., respaldada no atestado fornecido pelo requerido LUIZ CARLOS MARCON, quando 

este determinou ao requerido ELMO ROWE JÚNIOR que se deslocasse até o aterro 

municipal para tirar fotografias e surpreendentemente lhe questionou se todas as 

exigências do edital foram contempladas?; 

 

e) o requerido LUIZ CARLOS MARCON estava incomodado 

com a possibilidade da empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda vencer a 

concorrência, ainda que esta empresa ofertasse o serviço por um preço menor; e 

  

 f) o engenheiro eletricista Rafael Ghellere, que se 

vinculou à empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA depois que a 

empresa venceu a Tomada de Preços n.14/2015 (fls.3449/3454 – Certidão de Acervo Técnico 

da Concorrência Pública 10/2016  - 8
o
 Volume), foi chamado pelo requerido LUIZ CARLOS 

MARCON para comparecer na Secretaria do Meio Ambiente no exato momento em 

que estava elaborando a resposta da Comissão Especial ao recurso interposto pela 

empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda. 

 

Nesse sentido, no dia 05.12.2016, o requerido LUIZ 

CARLOS MARCON conversa com ELMO ROWE JÚNIOR sobre a instalação, manutenção 

e operação do sistema gerador de energia do Biogás e pelo áudio percebe-se 

claramente a sua preocupação com o funcionamento desse sistema no aterro e as 

exigências contidas no Edital (“Operação e Execução”). 
 

 

ÍNDICE: 18992288 
TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 12:02:48 

OBSERVAÇÕES: MARCON X ELMO (LICITAÇÃO LIXO)# 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Viu. 

ELMO: Hã? 

MARCON: E o antigo? 

ELMO: Hã? 

MARCON: E o antigo? 

ELMO: Que antigo? 

MARCON: O antigo! Aquele pequeninho. 

ELMO: Ah, ta funcionando la, só deu um problema numas conexão dele la, o pessoal da 

empresa já ta arrumando.   

MARCON: Pois é! Operação e execução. 
ELMO: Uhum. Ah, tranquilo ai... (truncado) 

MARCON: Ai vê... (truncado) Hã? 

ELMO: Só li... Eu passei ai pra ti falar isso ali pra você ficar ciente. 

MARCON: Não, mais eu só to dizendo isso né? Quem fez, quem faz, quem fez a 

operação é eles, não é isso? 

ELMO: Não, tão la, terminou (incompreensível) faz a manutenção tudo la agora. 

MARCON: Uhum. Tire foto então pra mim dai. 
ELMO: Ta bom, beleza. 
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MARCON: Beleza? 

ELMO: falou. 

 
 

     Na seqüência, o requerido LUIZ CARLOS MARCON ligou 

para SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES e pediu para ele tirar uma fotografia da 

parte do edital em que consta o item D.3 (“Tirar fitografia daquele Item la pra mim”), 

previu o recurso da empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda e escancarou sua 

parcialidade, demonstrando uma preocupação incompatível com os interesses da 

Administração Pública quando vislumbrou a possibilidade da empresa TOS Obras e 

Serviços Ambientais Ltda conseguir, através de um possível recurso, diminuir para 0,00 

(zero) a nota 10,00 (dez) dada pela Comissão Especial para a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no item D.3.1 e sair vitoriosa do certame com um 

preço menor. 

 

 
ÍNDICE: 18992444 

TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:10:04 

OBSERVAÇÕES: (MARCON X SYLVIO TADDEU) TIRAR FOTOGRAFIA DAQUELE ITEM (LIXO) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

SYLVIO: Oi. 

MARCON: Já almoçou? 

SYLVIO: Sim. 

MARCON:V iu, eu quero que você desça ali na... eu vou levar meu pai as duas, duas e 
pouco. Tira uma fotografia daquele item lá pra mim. 

SYLVIO: Tá beleza. 

MARCON :Manda pra mim no meu Whats...hã? 

SULVIO: Sim. Sabe o quê que eu acho? Que não teve muito problema não viu? se foi só 
aquilo ali...porque ele só não tá interligado mas ele tá funcionando, ele tá 
gerando energia e tudo.....  Oi? 

    (cai a ligação) 

 
ÍNDICE: 18992449 
TELEFONE ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:11:19 

OBSERVAÇÕES: MARCON X TADEU (LIGAR NA FONTE DE ESTRUTURA) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Oi? Deu aqueles chiados (risadas) 

INTERLOCUTOR: Ele só não tá interligado né? 
MARCON: Mas ele tá ligado naquela estrutura? 
INTERLOCUTOR: Ele tá ligado no fio da energia ne? 

�udios/18992444.WAV
�udios/18992449.WAV


21 

 

MARCON: Ah beleza. Não, Mas só passa pra mim aquilo lá por que... O que quê eu 

imagino né? É,Questionarem, ir pra zero né? Daí eles ganharem no preço ali, 

imagine... Imagino né? Mas tudo bem. Passa pra mim lá, vou ir pegar meu 

pai, dai vou ficar... Vou esperar bastante tempo, vou dar uma olhada bem 

com carinho naquilo lá, eu só vi por cima. A hora que cê chegar lá, me 

mande. 
INTERLOCUTOR: Tá bom. 

MARCON: Beleza? Valeu. Tchau, tchau. 

 

     No final da conversa, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

assume, alguns dias depois de ter dado nota para as propostas técnicas das empresas 

habilitadas e com o processo licitatório prestes a ingressar em sua última fase, que “só 

viu por cima” o item do edital que viria a ser questionado no recurso da empresa TOS 

Obras e Serviços Ambientais Ltda. 

    

    Minutos depois, o requerido LUIZ CARLOS MARCON ligou 

novamente para ELMO ROWE JÚNIOR para perguntar sobre testes feitos no sistema 

gerador e no final da conversa ressalta a exigência contida no edital (“O quê que diz o 

coisa é assim: Execução e Operação”). O requerido ELMO ROWE JÚNIOR, por sua vez, 

tenta tranqüilizar o secretário autor do atestado, informando-lhe que o “motor grande” 

teria operado por duas mil horas, assumindo que foi o responsável por esta operação, 

afirmando que “está tudo mais ou menos certo”  (“Tá sendo Operado já né? Nós 

operamos o motor... O grande, duas mil horas, só que sem injeção né? Agora dai 

vai”...”) 
 
 

 
ÍNDICE: 18992662 

TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:59:28 

OBSERVAÇÕES: MARCON X ELMO 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Alô? 

ELMO: Opa, eu tava com o celular no silencioso dirigindo e não vi. 

MARCON: Foi feito aqueles testes de vazão? 

ELMO: E vazão? 

MARCON: De vazão, aqueles testes que fizeram lá pra ver qual que era a quantidade de 
gás, não tinha? 

ELMO: Nóis só (inaudível) aquele estudo um tempo atrás né? 

MARCON: Mas aquele que eu fui lá pessoalmente com você. É aquele estudo? 

ELMO: Não, aquele lá é os testes de controle de proteção do painel. 

MARCON: O quê que diz o coisa é coisa assim: Execução e Operação. 

ELMO: Não, Foi executado e tá sendo operado. 

MARCON: Então, foi executado e foi operado? 
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ELMO: Tá sendo operado já né? Nós operamos o motor... O grande, duas mil horas, só 
que sem injeção né? Agora dai vai... 

MARCON: Com a injeção? 

ELMO: É com a injeção agora, só se eles da COPEL autoriza né? 

MARCON: Ah, então ai é tranquilo pra, pra, pra... 

ELMO: Ah já tá tudo mais ou menos certo, só que dai eu passei lá pra te avisar. 

MARCON: Não, não, beleza. Então tá bom. 

ELMO: Tá? Beleza. 

MARCON: Beleza então. 

ELMO: Falou. 

          

A conversa mantida por LUIZ CARLOS MARCON com 

ELMO ROWE JÚNIOR revela que o Secretário do Meio Ambiente e Membro da 

Comissão Especial de Licitação tinha sérias dúvidas se o sistema cobrado no edital por 

ele elaborado estava sendo executado e operado (MARCON: Então, foi executado e foi operado?), 

meses depois de ter fornecido o questionado atestado utilizado pela empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

 

Naquele mesmo dia, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

assume a sua ignorância em relação ao “assunto” para outro membro da Comissão, o 

requerido SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, dias depois de ter dado nota 10,00 

(dez) para a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Na conversa, 

os interlocutores dão a entender que foi o requerido ELMO ROWE JÚNIOR quem teria 

efetivamente operado o motor grande por 2.000 mil horas. 

 

 
ÍNDICE: 18993240 
TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 16:21:06 

OBSERVAÇÕES: MARCON X SYLVIO (O ELMO FALOU QUE NAO TEM PROBLEMA)# 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

SYLVIO: Alo! 

MARCON: Senhor! 

SYLVIO: Oi. 

MARCON: Aquele assunto la, o Elmo falou que não tem problema. 
SYLVIO: (risos) 

MARCON: Já foi usados 2000 (dois mil, duas mil horas) naquele, naquele... Que ta la 

com trabalho de operação naquilo la. Falou que não tem problema nenhum! 
SYLVIO: É, Ele ta la! É uma coisa discutível né? 

MARCON: Discutível como? Ele só não fez a injeção do processo. 
SYLVIO: Sim. 

MARCON: Não fez a injeção pra Copel. Não, não fez a injeção na Copel, segundo ele. 

A operação ta... (truncado) 
SYLVIO: Ele já operou aquilo la. 

MARCON: Já operou. 

SYLVIO: Já operou. Só não fez a (inaudível) 

MARCON: Como? 
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SYLVIO: só não fez a interligação. 
MARCON: Pois é, por causa disso. Ta operando. 

SYLVIO: Sim. 

MARCON: Não, beleza, vamos em frente. 

SYLVIO: Será? 

MARCON: To aqui com meu pai aqui, vendo um monte de coisas, só te ligou pra não 

fazer (truncado) 

SYLVIO: Você vem pra cá ou não? 

MARCON: Não, agora que to aqui com meu pai na Policlínica, acho que vamos internar. 

SYLVIO: Ah, então ta bom. 

MARCON: Beleza? 

SYLVIO: Ta Ok, a gente se fala. 

MARCON: Ta. 

 

 No dia 06.12.2016, logo cedo, LUIZ CARLOS MARCON liga 

novamente para ELMO ROWE JÚNIOR e diz que vai pessoalmente ao aterro fotografar 

a estrutura. Na conversa, o requerido LUIZ CARLOS MARCON revela o desprezo que 

teve com os interesses do município de Cascavel atuando como membro da Comissão 

Especial quando, surpreendentemente, pergunta para o requerido ELMO ROWE 

JÚNIOR, depois que já havia dado as notas técnicas, se todas as exigências do edital 

estariam contempladas (“Tudo que tá no Edital tá contemplado ai?”) 

 
 

ÍNDICE: 18994385 
TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 06/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 07:50:13 

OBSERVAÇÕES: MARCON X ELMO (FOTOGRAFAR CAMARA GAS)# 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

ELMO: Oi. 

MARCON: Que parte do Rio Grande você ta? 

ELMO: Não, to saindo de Cascavel agora. 

MARCON: Ah, que horas você vai chegar. Vai chegar quando la, na quinta a noite? 

ELMO: Devo chegar aqui sexta de madrugada, sexta às sete e meia, oito horas da 

manha. 

MARCON: Mas você viu do que, de avião? 

ELMO: Não, to indo de carro. 

MARCON: Vou precisar de você na sexta né? 
ELMO: Sim. Não, sexta vou vir, sexta de manhã nos estamo ai 

MARCON: Sexta e sábado eu preciso de você. 
ELMO: Sexta eu to ai. 

MARCON: então beleza. 

ELMO: Bom? 

MARCON: Ta Aquele material onde que eu... Eu vou la fotografar, tem que fotografar 

tudo de novo aquilo la. 
ELMO: O que? 
MARCON: A estrutura la. 
ELMO: Ah! Veja lá, conversa com o Leomar, o Leomar já sabe tudo lá, o Leomar te 

mostra la. 
MARCON: Ta bom. 

ELMO: Beleza? Então falamo. 

MARCON: O quê que tem que fotografar La? 
ELMO: Ah, tira foto do gerador, do painel, dos transformador, de tudo que tiver la, 

pede pra ele mostrar a estrutura nova la, ele te mostra, da linha de 

transmissão que foi feito e tudo né! 
MARCON: É, faltou, só falta então a questão que você falou de injetar à rede elétrica, 
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é isso? 
ELMO: Só falta bater o disjuntor o resto já tudo pronto. 
MARCON: Tudo que ta no Edital ta contemplado ai? 
ELMO: Ta, ta tudo pronto o lado ai, aham. 

MARCON: então beleza. 

ELMO: Ta bom? 

MARCON: Valeu, até mais, tchau. 

 
    Naquela mesma manhã, o requerido LUIZ CARLOS 

MARCON  ligou mais uma vez para o engenheiro ELMO ROWE JÚNIOR e deixou claro 

que não sabia qual o motor que estava funcionado para gerar luz no aterro municipal. 

Na ocasião, ELMO ROWE JÚNIOR confirma as suspeitas levantadas pela empresa TOS 

Obras e Serviços Ambientais Ltda em seu recurso sobre o não funcionamento do 

sistema, contrariando aquilo que havia sido atestado pelo secretário LUIZ CARLOS 

MARCON, destacando que o “motor grande” capaz de gerar os 300 KVA, pontuados 

com nota máxima pela Comissão Especial de Licitação, gastava muito óleo e ficaria 

desligado até ser conectado na rede com a COPEL. 

 
     ÍNDICE: 18994813 

TELEFONE DO ALVO: 45991163613 
DATA DA CHAMADA: 06/12/2016 
HORA DA CHAMADA: 09:56:51 
OBSERVAÇÕES: MARCON X ELMO (GERADOR DO ATERRO)# 
 
TRANSCRIÇÃO: 
 
MARCON: Oi Elmo. 
ELMO: Oi, tinha me ligado? 
MARCON: Oi? 
ELMO: Tinha me ligado de novo? 
MARCON: Não... Só pra... Só pra saber se aquele, aquele gerador ta fazendo, ta 

fazendo a luz la no aterro né? 
ELMO: Ligaram, nos ligamos o menor, ontem, la tudo la, dai o Grande não tamo 

mexendo porque ele gasta muito óleo lubrificante e não compensa ligar 
ele se ele não tiver conectado na rede por enquanto. 

MARCON: Não, beleza, mais precisa dar uma ligada naqueles trezentos. 
ELMO: Uhum, não, sim, semana que vem eu vou ligar tudo de volta, o pessoal já vai 

ta ai mesmo. 
MARCON: Então, beleza. 
ELMO: Ta. 
MARCON: valeu 
ELMO: Falou. 
MARCON: tchau. 

 

     Em 07.12.2016, enfim, a empresa TOS Obras e Serviços 

Ambientais Ltda ingressou com o tão temido recurso. Neste, conforme antecipado pelo 

requerido LUIZ CARLOS MARCON em sua conversa com SYLVIO TADEU DE CARVALHO 

TORRES já citada, a recorrente questiona a nota 10,00 (dez) dada para a empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no item D.3.1. e a veracidade do 

atestado utilizado por ela para comprovar sua experiência na operação e manutenção 

de sistema de aproveitamento de Biogás com capacidade superior a 75 KVA, 

terminando por pedir à Comissão Especial de Licitação que reduzisse a nota máxima 

para 0,00 (zero). 
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ÍNDICE: 18992449 
TELEFONE ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 05/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:11:19 

OBSERVAÇÕES: MARCON X TADEU (LIGAR NA FONTE DE ESTRUTURA) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Oi? Deu aqueles chiados (risadas) 

INTERLOCUTOR: Ele só não tá interligado né? 
MARCON: Mas ele tá ligado naquela estrutura? 
INTERLOCUTOR: Ele tá ligado no fio da energia ne? 

MARCON: Ah beleza. Não, Mas só passa pra mim aquilo lá por que... O que quê eu 

imagino né? É,Questionarem, ir pra zero né? Daí eles ganharem no preço ali, 

imagine... Imagino né? Mas tudo bem. Passa pra mim lá, vou ir pegar meu 

pai, dai vou ficar... Vou esperar bastante tempo, vou dar uma olhada bem com 

carinho naquilo lá, eu só vi por cima. A hora que cê chegar lá, me mande. 
INTERLOCUTOR: Tá bom. 

MARCON: Beleza? Valeu. Tchau, tchau. 

 

    Em 08.12.2016, o requerido HENRIQUE WICHOSKI 

KOUPAKA dá ciência do mencionado recurso para as demais empresas e membros da 

Comissão Especial de Licitação. 

       

 

       

 

     No dia seguinte (09.12.2016), por volta das 8 horas, o 

requerido LUIZ CARLOS MARCON convoca ELMO ROWE JÚNIOR para elaborarem a 

resposta ao recurso administrativo interposto pela empresa TOS Obras e Serviços 

Ambientais Ltda. 
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     Naquela mesma manhã, por volta das 10hs39min, os 

requeridos LUIZ CARLOS MARCON e ELMO ROWE JÚNIOR estavam reunidos na sede 

da Secretaria do Meio Ambiente elaborando a resposta ao recurso quando o secretário 

recebeu uma ligação do engenheiro eletricista Rafael Ghellere, que presta serviços para 

a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e foi o responsável pela 

montagem do painel eletrônico de injeção de energia no motor grande existente no 

aterro sanitário, e o convida para comparecer imediatamente no local para tratar da 

“situação de ontem”. 

 

 
ÍNDICE: 19004522 
TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 09/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 10:39:54 

TELEFONE DO CONTATO: 45-9 9915-0597 

OBSERVAÇÕES: MARCON X RAFAEL (ENCONTRO NA SECRETARIA) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Opa! 

RAFAEL: Bom dia Marcon, tudo bom? 

MARCON: Tudo bem. 

RAFAEL: É o Rafael. O Marcon, tu passou ontem aqui na empresa pra conversar 

comigo e eu não tava ai eu queria ver se pode passar aqui agora de manha pra gente 

verificar a situação de ontem la. 
MARCON: Voce nao pode vir aqui na Secretaria agora? 
RAFAEL: Ah! 

MARCON: Que eu e o Elmo, eu e o Elmo... 
RAFAEL: No lago ai? 

MARCON: É aqui no lago aqui, vem aqui. 

RAFAEL: Ta. 

MARCON: Eu e o Elmo... 

RAFAEL: Da uns 20 minutos eu apareço ai. 
MARCON: Beleza então Rafael. 
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RAFAEL: Ta, valeu, tchau, tchau. 

MARCON: Tchau. 

 

Em resumo, integrantes da Comissão Especial de Licitação 

e representantes da empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

reunidos para elaboração de um documento que deveria ser discutido, única e 

exclusivamente, pelos cinco integrantes escalados pela Administração Pública para 

julgar a Concorrência Pública no 10/2016.  

 

No dia 13.12.2016, enfim, a Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente, sem qualquer notícia do envolvimento de funcionários da OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, coloca o gerador de 300 KVA finalmente para 

funcionar. 

 

 
ÍNDICE: 19014643 

TELEFONE DO ALVO: 45991163613 

DATA DA CHAMADA: 13/12/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:57:51 

OBSERVAÇÕES: MARCON X HNI (GILVAN MANDAR O VILMAR PINTAR O CHÃO) 

TRANSCRIÇÃO: 

MARCON: Oi! 

HNI: E ai, tudo bom? 

MARCON: Bom. 

HNI: Então, o gerador ta funcionando la. 

MARCON: Beleza. 

HNI: deixei ligado ja. 

MARCON: Então ta bom. 

HNI: Ta? Eu precisa ver dai, ve com o Gilvan se não tem condição de mandar o Vilmar 
com a equipe dele la pra fazer uma pintura naquele chão la pra dar uma 
ajeitada la pra quinta feira? 

MARCON: Ta bom 

HNI: Você ve ai qualquer coisa me da um toque dai? Apesar de que meu celular, acho 
que eles devem ter cortado ja o teu ja cortaram? 

MARCON: O meu não. 

HNI: Hã! Meio com problema ai. 

MARCON: Então ta bom. 

HNI: Beleza? 

MARCON: Falou. 

HNI: Tchau. 
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No dia 14.12.2016, o prefeito da época Edgar Bueno, 
embasado no relatório apresentado pela Comissão Especial de Licitação juntado na 
mesma data, julga improcedente o recurso interposto pela empresa TOS Obras e 
Serviços Ambientais Ltda, mantendo a questionada nota da empresa OT AMBIENTAL 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
    

     

 

 Assim sendo, seria correto concluir, também, que a 

empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA não executou a operação e 

manutenção de captação, condução, pré-tratamento e geração de energia elétrica 

(através do Biogás) do aterro sanitário com capacidade de 300 KVA no período de 

17.03.2016 a 30.06.2016, porque o gerador instalado no mês de março daquele 

mesmo ano permaneceu desligado por causa dos motivos expostos pelo requerido 

ELMO ROWE JÚNIOR ao secretário autor do atestado no dia 06.12.2016 (no já citado 

Indice: 18994813, 06/12/2016, “Ligaram, nós ligamos o menor, ontem, lá tudo lá, dai o Grande não 

tamo mexendo porque ele gasta muito óleo lubrificante e não compensa ligar ele se ele não tiver 

conectado na rede por enquanto”.) 

 

Nesse sentido, importante observar que em 05 de 

dezembro de 2016, o mencionado motor estava com 1.299 horas de funcionamento, 

ou seja, apenas 54 dias, quando deveria estar com cerca de 6.480 horas (o equivalente 

a 270 dias), caso tivesse operado regularmente. 

 

 O que de fato se constata é que o gerador foi instalado 

no mês de março de 2016 e no mês de maio daquele mesmo ano, o requerido LUIZ 

CARLOS MARCON encaminhou a Requisição de Compras n.418/2016 em nome da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente solicitando a licitação questionada e na minuta 

do edital pontuava desproporcionalmente a experiência do licitante, sem especificar 

prazos, associada com a potência do motor, supervalorizando um sistema de geração 

de energia recém-renovado pela Administração Pública, > a 75 KVA (fls.02 da Concorrência 
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Pública 10/2016  - 1
o
 Volume), situações que reforçam as afirmações de direcionamento. 

 

 Não há indícios, ainda, de envolvimento da empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA na operação do gerador instalado em 

março de 2016. Nesse sentido, as conversas interceptadas indicam que a opção pelo 

funcionamento do gerador cabia ao requerido ELMO ROWE JÚNIOR, incluindo-se aí as 

parcas 1.299 horas verificadas somente em dezembro de 2016, ou seja, 05 meses 

depois do supervalorizado atestado do secretário LUIZ CARLOS MARCON (nos já citados: 

Indice: 18992662,  05/12/2016, (…) MARCON: Então, foi executado e foi operado? ELMO: Tá sendo 

operado já né? Nós operamos o motor... O grande, duas mil horas, só que sem injeção né? (…), e Indice: 

18993240, 05/12/2016, (…) MARCON: Aquele assunto la, o Elmo falou que não tem problema. SYLVIO: 

(risos) MARCON: Já foi usado 2000 (dois mil, duas mil horas) naquele, naquele... Que ta la com trabalho 

de operação naquilo la. Falou que não tem problema nenhum!(…) SYLVIO: Ele já operou aquilo la. 

MARCON: Já operou. SYLVIO: Já operou. Só não fez a (inaudível) MARCON: Como? SYLVIO: só não fez a 

interligação. MARCON: Pois é, por causa disso. Ta operando). 
     

 Da mesma forma, é possível concluir, ainda, por conta 

das conversas interceptadas, que o secretário LUIZ CARLOS MARCON atestou algo que 

desconhecia. Deixam claro que o mesmo não sabia qual o motor instalado no aterro 

que estava efetivamente operando e gerando energia através do biogás (o 

aproveitamento exigido no edital). Deixam claro, ainda, que não sabia o tempo de 

funcionamento do gerador, situação surpreendente para alguém que estava 

preocupado com a sustentabilidade e em pontuar de maneira elevada a experiência de 

licitantes em motores potentes. 

 

Assim agindo, a Comissão Especial de Licitação formada 

pelos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, SYLVIO TADEU DE 

CARVALHO TORRES, ELMO ROWE JÚNIOR e HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA violaram 

os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e as regras que determinam o 

afastamento dos servidores públicos parciais por impedimento e suspeição, previstas 

nos artigos 18, 19 e 20 da Lei 9.784/99. 

 

3) DA TESE DESENVOLVIDA POR LUIZ CARLOS MARCON 

PARA EXCLUIR A EMPRESA “TOS OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA” E O PEDIDO 

DE DILIGÊNCIAS NÃO JUNTADO AOS AUTOS PELA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

 

 

As investigações feitas durante a Concorrência Pública no 

10/2016 confirmam, por fim, que os integrantes da Comissão Especial de Licitação não 

atuaram com a indispensável impessoalidade, lisura, probidade e transparência no 

curso do processo de licitação, situação constatada por conta da não juntada ao 
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processo de licitação de um protocolo com pedido de diligências feito pela empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA que poderia resultar na exclusão da 

empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda da disputa, oficializando tese criada e 

sustentada pelo requerido LUIZ CARLOS MARCON durante a fase de habilitação. 

 

Nesse sentido, é importante observar que no dia 

25.10.2016 foi realizada a sessão de abertura da Concorrência Pública no 10/2016, 

oportunidade em que a Comissão Especial de Licitação formada pelos requeridos 

ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, 

ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, após análise dos 

documentos apresentados por cinco empresas, declarou habilitada somente a empresa 

TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda (ATA 303/2016 – fls.1794/1796 da Concorrência Pública 

10/2016 - 4
o
 Volume). 

 

 
 

 

No dia 03.11.2016, a requerida OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ingressou com recurso administrativo contra a 

habilitação da empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda (fls.1895/1899 da 

Concorrência Pública 10/2016 - 4
o
 Volume), afirmando que: 

 

a) a recorrida não teria atendido todas as exigências de 

aptidão e desempenho de atividades técnicas previstas no item 8.3.5, alínea 2 do 

edital, ou seja, não teria demonstrado pelos atestados juntados capacidade técnica de 

operação de 3.800 toneladas mensais; e 

 

b) a recorrida não teria atendido as exigências previstas 

no item 8.3.5, alínea 3 do mesmo edital, que tratava da varrição manual de vias e 

logradouros públicos e exigia a comprovação de capacidade técnica mínima de 1.700 

km/mensais. 
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     No dia 08.11.2016, então, o requerido LUIZ CARLOS 

MARCON resolveu, ao que tudo indica por conta própria, dias após a mencionada 

sessão de abertura da Concorrência Pública no 10/2016 onde foram analisados os 

documentos apresentados por todas as empresas licitantes, reexaminar os 

documentos da TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda, a única empresa até aquele 

momento habilitada para prosseguir no certame (ATA 303/2016). 

 

     E foi exatamente nesse momento que o requerido LUIZ 

CARLOS MARCON desenvolveu a tese de que a empresa TOS Obras e Serviços 

Ambientais Ltda teria apresentado um atestado falso assinado pela secretária de 

Serviços Urbanos de Chapecó e resolveu compartilhá-la com os requeridos ELMO 

ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES. 

 

     A partir daí, o que se constatou através das conversas 

telefônicas mantidas pelo requerido LUIZ CARLOS MARCON com os demais integrantes 

da Comissão Especial de Licitação ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE 

CARVALHO TORRES, foi o vigoroso empenho do secretário para tentar convencer seus 

colegas de comissão sobre a viabilidade de sua tese e necessidade de exclusão da TOS 

Obras e Serviços Ambientais Ltda da disputa. 

 

     Nas conversas citadas, o requerido LUIZ CARLOS 

MARCON afirmava com convicção que a “fraude documental” praticada pela empresa 

TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda estava suficientemente comprovada, que levaria 

a questão para ser decidida pelo departamento jurídico da Prefeitura e que “as duas 

empresas derrotadas” ingressariam com ações na Justiça. 

 

     Nesse sentido, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

encaminhou uma mensagem para ELMO ROWE JÚNIOR no dia 08.11.2016, pedindo 

para este analisar o acervo da TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda nas páginas 

59/112 e verificar se ali estaria contemplada a implantação, operação, controle, 

manutenção e encerramento de célula (MVI-087). 
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    Naquela mesma data, ainda, LUIZ CARLOS MARCON ligou 

para o requerido ELMO ROWE JÚNIOR para conversar sobre eventuais problemas 

constatados nos documentos apresentados pela empresa TOS Obras e Serviços 

Ambientais Ltda, ocasião em que o engenheiro deixa claro que “não tem muito pra 

gente falar né?”, “… tá tudo certo”. 

  

ÍNDICE: 18935368 

TELEFONE DO ALVO: 4591163613 

DATA DA CHAMADA: 08/11/2016 

HORA DA CHAMADA: 22:01:51 

OBSERVAÇÕES: @@ MARCON XHNI (ATERRO SANITARIO) 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Oi. 

ELMO: É o ítem 3 que precisa ver? 

MARCON: Aquele do aterro. 

ELMO: É aterro Sanitário distanciado (incompreensível)... 

MARCON: Mais ai não diz que não foi não diz que é deles né? Naquela página 
cinquenta e... 

ELMO: Sim, to com ela aberta. 

MARCON: Ai contempla tudo aquilo que ta la naquele ítem do aterro? 

ELMO: Sim, no fechamento (incompreensível) aterro inteiro. 

MARCON: E fechamento de célula? 

ELMO: (silêncio) A única coisa que ele não fala é a cobertura, mais... É meio implícito 
também né? 

MARCON: É meio implícito né? 

ELMO: Aham, não tem muito aqui pra gente poder falar né? 

MARCON: que vai que la... 

ELMO: Ah, não! Tem cobertura aqui, tá certo. Ta tudo ai. A única documento que não 
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tem aqui, que não ta no coisa, que não... Drenagem de gás ta, 
tratamento de chorume, também, não tem, ta tudo ai. 

MARCON: 4 mil? 

ELMO: é, aham. dai tem que só ver, se der tudo certo, quem assinou essa coisa ai foi a  
Secretária de Serviços Urbanos de Chapecó né? 

MARCON: Pois é, mais, não foi um técnico? Ela não é técnica, pelo que eu sei. 

ELMO: É, mais ai eles tem o responsável técnico deles ali, JAIME JOSÉ DE AGOSTINHO. 

MARCON: Não, esse é o dono da empresa. 

ELMO: É, mais ele ta como responsável técnico da execução e operação. 

MARCON: Hum! 

ELMO: Embaixo, dai. Só tem que ver se ele tem atribuição pra isso né? 

MARCON: É. Vou ligar amanha pra ver, ta muito esquisito isso! 

ELMO: Uhum. Não, mais tem sim, Ta tudo certo. 

MARCON: Então ta bom. 

… 

 

    A afirmação de que estaria “tudo certo”, ao que tudo 

indica, não agradou o requerido LUIZ CARLOS MARCON, que no dia seguinte resolveu 

realizar, por conta própria, sem o conhecimento dos demais integrantes da Comissão 

Especial de Licitação e das partes interessadas no processo licitatório, diligências 

informais.  

 

     Nesse momento, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

ligou para um amigo residente na cidade de Chapecó, pedindo a ele que verificasse se 

o aterro apontado nos documentos da TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda pertencia 

a própria empresa ou ao Município de Chapecó. 

 

 
ÍNDICE: 18936102 

TELEFONE DO ALVO: 4591163613 

DATA DA CHAMADA: 09/11/2016 

HORA DA CHAMADA: 12:03:46 

OBSERVAÇÕES: @@ MARCON X ADEMIR (INFORMAÇÃO TUCANO) 

TRANSCRIÇÃO: 

(...) 

MARCON: Então ta bom. Deixa eu te falar, eu to precisando de uma informação. 

ADEMIR: Hã. 

MARCON: Não consigo informação pela internet, e eu precisava saber que tem uma 
empresa chamada Tucano... 

ADEMIR: Ta. 

MARCON: que faz a coleta do lixo ai em Chapecó e está aqui também. 

ADEMIR: Certo, tá. 

MARCON: Só que eles passaram um acervo, que é um documento que precisa que ta 
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assim, ta muito... Vamos dizer assim, ta muito suspeito, sabe? 

ADEMIR: Ta. 

MARCON: E eu queria saber, por exemplo, assim; Eu não consigo porque o Site de 
Chapecó, da prefeitura é um desastre né? 

ADEMIR: Eu não sei, eu nunca entrei. Ah é? 

(...) 

MARCON: Eu queria, por exemplo, saber se você conhece alguém ai que possa me 
dizer se o aterro, quem cuida do aterro é a prefeitura ou é essa 
empresa? 

ADEMIR: Tá. 

MARCON: Será que você tem alguém que possa me dar essa informação, se tiver que 
ir ai... 

ADEMIR: Não, mais eu vejo, eu vejo aqui, eu vou descobrir aqui e te ligo de volta. 

(...) 

ADEMIR: mas eu vejo. Essa empresa, essa empresa, que eu saiba. 

MARCON: Hã. 

ADEMIR: Eles têm aqui uma filial em Chapecó. 

MARCON: Certo. 

ADEMIR: E a matriz é Maravilha. 

MARCON: É eu sei, eles tem três aterros específicos deles. 

ADEMIR: a Maravilha e muito grande la se não sabe, os caras são muito forte la. 

(...) 

ADEMIR: Mais eu vou me informar, vou me informar isso, isso ai. 

MARCON: Deixa eu te explicar bem certinho pra você entender. 

ADEMIR: ta. 

MARCON: Quem coleta o lixo é a Tucano. Certo? 

ADEMIR: Certo. 

MARCON: Mas eles levam para um aterro que é da prefeitura. 

ADEMIR: De Chapecó? 

MARCON: Que é ai, eu vi lá o... Eu vi na internet onde que fica, distrito que é e eu te 
mando um wahtsapp dizendo onde que é esse distrito 

ADEMIR: ta. 

MARCON: Eu quero saber que cuida la do coisa, se á própria Tucano? 

ADEMIR: Prefeitura? 

MARCON: Ou se tem uma estrutura da prefeitura como nos aqui em Cascavel, 
entendeu? 

ADEMIR: sim (truncado) 

MARCON: Se tem caminhão, se tem trator de esteira, se tem pá carregadeira, se tem 
pessoas que ficam no aterro, que é um negocio enorme né? 

ADEMIR: Uhum 

MARCON: Que Chapecó é em torno de Cinco mil toneladas, nos aqui já estamos quase 
com oito. 

ADEMIR: Nossa Senhora! É um volume... 

MARCON: Só que eu queria, queria saber isso e de repente se, seu consigo ver esse 
contrato né, por que os caras guardam esses contratos, aqui em 
Cascavel, você sabe que aqui em Cascavel o coro come mesmo né, 
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não tem conversa (risos) 

(...) 

MARCON: Então assim; Só saber se esse aterro, ele é... Se é a Tucano que vai la e... 
Além de descarregar eles colocam lona,se tem gente trabalhando, 
tem que ter trator de esteira, tem que ter pá carregadeira, 
caminhão, tudo la dentro, sabe? 

ADEMIR: Certo. 

MARCON: E, e do jeito que eles colocaram, parece que foi um Advogado que escreveu 
por que a gente vê assim que no meio do campo tem algumas coisas 
que não bate, sabe? 

ADEMIR: Uhum, ta. 

MARCON: Se você puder ver pra mim 

ADEMIR: Não, eu vejo sim. 

MARCON: Se precisar ir a Chapecó eu vou ai daí porque, não posso, eu não posso 
habilitar esse pessoal que de repente é algumas exigências e la na 
frente eu me fodo né, sabe como são? 

(...) 

ADEMIR: Você me manda aqui, eu tenho um conhecido... 

MARCON: Tem um conhecido, mas assim, você sabe que esse lance ai os caras... Teve 
assinatura do Secretário tudo e eu não quero brigar com ninguém 
né! 

ADEMIR: Nananananão, eu vejo isso ai, eu vejo inclusive, vou ver se eu consigo ver esse 
contrato ai sabe? 

(...) 

MARCON: Então, eles estão em curso com o contrato, entendeu? 

ADEMIR: sim. 

MARCON: Mas como eu sei assim mais ou menos do que, do que, do que é feito, eu 
acho que... Quem ta controlando o aterro é a própria prefeitura. 

ADEMIR: Uhum. Ta. 

MARCON: Eu vou te mandar ja o nome do local da, da, da... Do local onde que eu vi 
aqui na internet ta? 

ADEMIR: Deixa comigo dai eu vejo, hora que... (incompreensível) hora que ele passar 
pra mim, rapidinho já te passo. 

MARCON: então ta bom. 

ADEMIR: valeu piá? 

MARCON: Brigado viu amigo, de coração. 

ADEMIR: que isso, tamo na área, somos parceiros. 

MARCON: Então ta bom irmão, um abraço. 

ADEMIR: Outro. 

 

Minutos mais tarde, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

tenta falar por telefone com o requerido SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES, mas 

acaba conversando com Gilvan José Jorge (servidor da prefeitura lotado na Secretaria 

de Meio Ambiente), quando anuncia que havia localizado “documentos fraudados” 

juntados pela TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda na Concorrência Pública Nº 

10/2016. 
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ÍNDICE: 18936378 

TELEFONE DO ALVO: 4591163613 

DATA DA CHAMADA: 09/11/2016 

HORA DA CHAMADA: 13:57:16 

OBSERVAÇÕES: MARCON X GILVAN (ATESTADO DA TUCANO É FRAUDE) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Silvio! 

GILVAN: Oi Marcon! 

MARCON: Ta com o Silvio? 

GILVAN: To com ele mais ele ta dentro dum negócio aqui protocolando um negócio 
aqui na tentável aqui. 

MARCON: Só o avisa que eu achei ai o problema. 

GILVAN: Achou? 

MARCON: É, os caras colocam o aterro da empresa em Saudades a 66 quilômetros 
distante de la. 

GILVAN: Há, entendi. 

MARCON: Agora eu desconfiei como é que faz o Cara não pegou de outros locais ele 
não podia fazer isso ele fraudou esse documento aqui. 

GILVAN: Ah, é fraude então? 

MARCON: É porque ele, você tem que pegar de algum lugar e esse algum lugar é o 
aterro que é deles. Eles não podem fazer um atestado de um acervo 
deles e eles assinar, entendeu? Tem que ser de um Órgão que... 

GILVAN: Isso, ta prestando serviço de uma... Que outra empresa tem que fazer!? 

MARCON: Quem tem que fazer é a prefeitura, mas ela não é dona do lixo. 

GILVAN: Ah, entendi. 

MARCON: Ela não é dona do aterro, o aterro é de quem ta aqui com o atestado de 
capacidade técnica, por isso que eu cantei a pedra né? 

GILVAN: Há! E agora não da pra descobri... Agora não da pra tirar eles? 

MARCON: Pois é, eu não sei por que agora perdeu o prazo né? Sei la se perdeu o 
prazo, so que é fraude né! O documento é fraude né? 

GILVAN: Não, o problema é isso né? que é fraude né? 

MARCON: O cara fez uma descrição do aterro, que é o aterro deles, os Caras não 
podem eles... O município de, de, de Chapecó não tem aterro, quem 
deu o aterro, quem deu o atestado foi o município de Chapecó e 
Chapecó não tem aterro! 

GILVAN: Ah! Mas, então é fraude, então não pode! 

MARCON: É. Ai vou ver como é que faz, porque tem que ver né? Tipo... 

GILVAN: Aham. 

MARCON: Tudo bem. 

GILVAN: Nos tamo indo na prefeitura, daí na volta a gente faz... 

MARCON: Eu vou sair ta? Depois... Eu vou sai ja pra começar aquela figura la, aquela 
coisa. 

GILVAN: Ta eu peço pro, pro Sílvio te ligar. 

(...) 
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Curiosamente, na mencionada conversa, o requerido LUIZ 

CARLOS MARCON comporta-se como se licitante fosse, falando em “perda de prazo” 

como se estivesse falando de um recurso, esquecendo sua condição de membro de 

uma Comissão Especial que tinha, antes de tudo, o poder-dever de agir de ofício para 

investigar fatos relevantes surgidos no curso do processo e eventualmente excluir a 

empresa responsável pela fraude do certame, anulando eventuais atos administrativos 

decorrentes dessa ilegalidade (art.53 da Lei 9.784/99 e Súmula 473 STF). 

 

Na seqüência, o requerido LUIZ CARLOS MARCON 

conseguiu conversar com SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES que, ao ser avisado 

sobre a suposta fraude, não consegue conter os risos no início, mas depois sugere que 

façam “diligências”, ocasião em que LUIZ CARLOS MARCON responde: Então, é isso 

que eu vou fazer agora!   

 

ÍNDICE: 18936424 
TELEFONE DO ALVO: 4591163613 

DATA DA CHAMADA: 09/11/2016 

HORA DA CHAMADA: 14:23:01 

OBSERVAÇÕES: MARCON X GILVAN/SYLVIO (DOCUMENTO DA TUCANO) 

 

TRANSCRIÇÃO: 

 

MARCON: Alo! 

GILVAN: Oi Marcon. 

MARCON: Oi Gilvan. 

GILVAN: Sylvio, Sylvio! 

MARCON: Eles fraudaram o documento! Eles fraudaram o documento. 

SYLVIO: (risos) Sério? 

MARCON: TA aqui, tenho as provas aqui tudo já. 

SYLVIO: Meeeeeu Deus do Céu! Agora nos vamos ter que fazer diligências então! 

MARCON: Então, aqui é o seguinte: Eles levam pra Saudades e tem a prova da Fátima 

que ele coloca, tem um estudo de 138 páginas da Fátima dizendo quais são os 

aterros de Santa Catarina e pra onde que vai o lixo. 

SYLVIO: Hum. 

MARCON: E o Saudades que é 66 quilômetros de la ta bem em cima assim, tem 18 

cidades que eles tem marcado. ai da (incompreensível) eles pegaram pra la da 

Tucano, conhece Tucano? A empresa é particular e Chapecó não poderia ter 

dado isso aqui. assim todo esse.... Meu amigo de la confirmou, eles não... eles 

coletam e leva... 

SYLVIO: Eles pegam... Deixa eu peguntar só uma coisa: Eles não tem um contrato, eles 

não são donos de um contrato pra coletar o lixo la em Chapecó? 

MARCON: Tem. 

SYLVIO: Pois é, agora... 

MARCON: aquilo que eu falei pra você, que ta escrito aqui no cabeçalho; coleta 

transporte e disposição final! 

SYLVIO: Aham. 

MARCON: Chapecó não poderia ter dado isso porque você só pode pegar, você tem 

que pegar de alguém que tenha esse acervo, por exemplo, Cascavel tem, 

Chapecó não tem. Ou por um ente publico ou por um ente privado o Ente 

privado é ele e ele não pode dar pra ele mesmo! 

SYLVIO: É ,ele ta dando pra ele mesmo é isso? 

MARCON: Exatamente! eles não fizeram isso porque eles não podem fazer pra nos, ta 

na Lei! E aqui ta, em 2013, numa reportagem dizendo que o tal de... e pode 

dar ate pra... Aqui ó: O destino dos resíduos da cidade de Chapecó, quando 

orgânico vão para o aterro sanitário da empresa Tucano localizado no 
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município de Saudades. 

SYLVIO: Pois é, mais o município então não contatou eles pra fazer isso? 

MARCON: Mas, mas o aterro, o aterro, o aterro que eles tao dizendo aqui, por isso que 

eu falei que a descrição me chamou a atenção,   quando é descrição, eles não 

fizeram, eles devem que a mulher la teve todo o escrúpulo possível de colocar 

a descrição. 

SYLVIO: Sim. 

MARCON: Entendeu? É isso que me levava, por que isso aqui não ta certo! 

SYLVIO: Mas o que eu te entendendo Marcon 

MARCON: Hã 

SYLVIO: É que eles estão usando o, o... Eles foram contratados pra levar no aterro da 

própria Tucano. 

MARCON: Mas não pode! o Cara não pode emitir o documento dele próprio! 

SYLVIO: Ele não emitiu um documento dele próprio. 

MARCON: Claro que foi, claro que não, Mas a... e ai? Atestado de capacidade técnica, 

mas como é que eles tem capacidade técnica se eles nunca foram ver o aterro 

la! 

SYLVIO: É. Tem que ver isso. 

MARCON: Eu deixei uma cópia pra você aqui e um link no teu tele... No teu... 

SYLVIO: Ta, no e-mail. 

MARCON: pra você dar uma olhada, eu deixei uma cópia de papel dai você entra no link. 

SYLVIO: Ta bom. Marcon. 

MARCON: hã? 

SYLVIO: Au Acho que serve uma diligência, a gente ir ate la viu? 

MARCON: Então, é isso que eu vou fazer agora! Depois a gente conversa que agora eu 

tenho que fazer aquele negócio, mas eu já... 

SYLVIO: Sim. 

MARCON: A minha cabeça ta, Ixi! Nos temos que tomar uma decisão, se vale ou não? 

Se não vale, pelo menos aquele outro obstáculo... (risos) Entendeu? 
SYLVIO: Vamos la! 

MARCON: Beleza, mas não tem problema, vamos ver, se o os Caras tiver nos vamos 

passar com essa diligência, vamos passar pelo crivo do nosso jurídico né? E 

ver. Você pode ter certeza que se, se, se uma das duas empresas, das três 

empresas, duas que forem, que não forem vencedoras e forem a coisa, eles 

vão entrar na justiça contra eles. É fraude a Documento. 
SYLVIO: Então ta bom. 

MARCON: Beleza? 

SYLVIO: Falamos. 

MARCON: Valeu, tchau, tchau. 

     

    Na seqüência, o requerido LUIZ CARLOS MARCON ligou 

novamente para ELMO ROWE JUNIOR para tratar sobre o mesmo assunto, que sugere 

cautela, alertando-o que seria necessário verificar primeiro o contrato da empresa TOS 

Obras e Serviços Ambientais Ltda com a Prefeitura de Chapecó/SC. No final da conversa, 

no entanto, LUIZ CARLOS MARCON volta a prever que “as duas empresas derrotadas” 

pela empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda ingressariam com ações judiciais, 

reiterando sua intenção de submeter o fato à análise do departamento jurídico da 

Prefeitura. 

 
ÍNDICE: 18936436 
TELEFONE DO ALVO: 4591163613 
DATA DA CHAMADA: 09/11/2016 
HORA DA CHAMADA: 14:29:31 
OBSERVAÇÕES: MARCON X ELMO (DOCUMENTOS DA TUCANO) 
 
TRANSCRIÇÃO: 
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MARCON: Viu! 
ELMO: Oi. 
MARCON: aquilo que eu falei pra você de manhã é verdade viu? O atestado de 

Chapecó não existe, eles não têm aterro, eles mandam pra Saudades. 
ELMO: Mas o aterro de Saudades não da empresa dai? 
MARCON: É da empresa. 
ELMO: Ta e... 
MARCON: Pergunta é: Eles podem emitir quem emitiu... Quem emitiu a coisa foi 

Chapecó, Chapecó não tem aterro. 
ELMO: Ta, eu não sei legalmente como é que vai funcionar isso ai se a Secretaria 

assinou também. 
MARCON: Ah, eu acho que, primeiro fato, primeiro fato foi fraude a documento né? 

Fraude a documentação. Outra coisa. 
ELMO: Na verdade nos não precisaria dar uma olhada do contrato que eles têm com 

Chapecó né? De repente ta no contrato de serviço deles que a 
prestação de serviço inclui a disposição final la no aterro de Saudade 
no caso, então dai ela estaria atestando que eles recolhem aqueles 
resíduos e levam pra aquele aterro que é de propriedade da empresa. 
Eu acho que isso pode virar numa interpretação meio conflituosa depois. 

MARCON: Como é que é? Conflituosa deles né? 
ELMO: Não, não. De não ta bem esclarecido na verdade, talvez o que ela colocou no 

atestado de capacidade técnica ali de Chapecó seja o que eles têm no 
contrato com a empresa, não dizendo que ali o aterro sanitário ta 
localizado na cidade de Chapecó, né? 

MARCON: Mas se o município de Chapecó te da de aterro e se eles não têm aterro qual 
que é a interpretação que tem ter? 

ELMO: Não, não. Mas isso que eu to falando, tem que ver a questão contratual que eles 
têm com a empresa. 

MARCON: Não, claro que vão pagar. Vão pagar 100 reais pra, pra... Parece que dá 100 
quilômetros, 66 quilômetros. 

ELMO: É, mais que tal, é isso que eu to falando, vai que na questão contratual que eles 
têm com a empresa la ta incluso la que o resíduo tem que ser levado pra 
esse aterro la, então, eles tão atestando que o... 

MARCON: e porque que eles não apresentaram então pra nos? 
ELMO: Não sei, eu só to falando que pode dar essa interpretação depois né? É uma 

questão de contrato de limpeza pública da cidade talvez (truncado) 
MARCON: Então o que vai acontecer é o seguinte; 
ELMO: Hum. 
MARCON: Se eles ganharem, os dois, os dois vão... As duas empresas que vão perder, 

ou três... 
ELMO: UHUM. 
MARCON: vão entrar na justiça! 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Porque o município de Chapecó não podia ter exarado um documento desses, 

dizendo, com manta PHD, PAD, piriri, piriri e pororó. 
ELMO: Pois é, eu não sei te falar, eu entendo na maneira que eu te falei que, de repente 

eles fizeram um contrato pra fazer a coleta de todo o serviço de limpeza 
pública na cidade e o contrato ta dizendo que esse resíduo tem ser 
levado para um aterro licenciado e ela só ta testando que o aterro deles, 
que eles estão operando tem essas características. 

MARCON: Ta, e veja bem. Sabe quando que eles fizeram o Documento? 
ELMO: Hã. 
MARCON: Pra vim, pra vim pra Cascavel. 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Então tudo isso, na verdade assim, vou passar isso pra frente né? 
ELMO: Uhum. Não, é mais uma questão de interpretação, parte jurídica na verdade né? 

Não, que o que diz:(truncado) 
MARCON: O quê que diz assim, que você tem que dar acervo de órgão, de particulares... 
ELMO: É, (truncado) O Jurídico de direito publico ou privado né? 
MARCON: É, mais então o seguinte; mas ele não pode dar pra ele próprio! Essa é a... É 

o grande problema talvez que eles fizeram com esse medo né? Que nos 
pudéssemos simplesmente dizer; Não, você não pode dar pra você! 

ELMO: Uhum. 
MARCON: Eu te mando, eu te coloquei um link teu ai da Fátima. 
ELMO: Hum. 
MARCON: Tem 138 páginas só sobre o aterro eu achei isso. Na página, na página 16 la 

tem a relação de onde são os aterros e aonde que eles coletam. 
O aterro que ta em Saudades, tem um, o aterro que ta em Erval e tem o terceiro aterro 

que eles colocam. 
ELMO: Ta, mas esses aterros são ta TOS? 
MARCON: Como? 
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ELMO: Os aterros são particulares? 
MARCON: Os aterros são da TOS, ta em nome da TOS, pode entrar no, no... Entra que o 

instrumento é muito legal eu achei superinteressante isso. 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Pra gente dar uma olhada nisso, até nas outras coisas quando sair daí pra 

fazer uma visita. 
ELMO: Ta. O que vai acontecer nessa semana ai de, de, de coisa ai? 
MARCON: Ah, até sexta feira acabou, nos vamos ter que publicar a nossa decisão em, 

até dia 17 de... Pelo que conversei com o Alisson, nos vamos sentar 
pra... No dia 16 pra definir bem certinho. 

ELMO: Uhum. 
MARCON: Isso que eu to escrevendo tal, colocando as ponderações e dai vamos 

publicar no dia17. 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Na publicação do dia 17 dai... 
ELMO: Ta, mas nos vamos se reunir alguma coisa essa semana ainda? 
MARCON: Eu acho que sexta né? 
ELMO: Ta. 
MARCON: Dai, porque dai segunda e terça que é feriado, daí na antevéspera da, da... 

Na véspera da publicação nos vamos sentar la às nove horas pra ver. 
ELMO: Ta. Amanha eu vou pedir uma ajuda ali pro funcionário aqui da Ambiental la 

pra ver aquele motor pequeno nosso la acho que deu o que tinha dar 
já. 

MARCON: Não, beleza então troca. 
ELMO: Foi 29.820 (vinte e nove mil oitocentas e vinte horas) mais ou menos que ele 

trabalhou e agora ele ta dando uma falha num pistão e não vai mais e 
eu pensava em substituir um motor que eu tenho la por aquele, eu 
vou providenciar isso dai hoje pra manhã dai. 

MARCON: Não, beleza. Veja só aquele lance la do outro, vê quando que eles... 
ELMO: É, ele prometeu la pra nos, com o pessoal que ate sexta feira, ou mais tardar na 

segunda, eles iam dar mais um retorno certinho sobre a análise dos 
parâmetros do resultado la. 

MARCON: Não, beleza. 
ELMO: Ai, mas pra na segunda feira é feriado né? 
MARCON: É. Segunda e terça, vão voltar só na quarta né? 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Beleza? 
ELMO: Ta. 
MARCON: Da uma olhada, da uma olhada nisso, eu não quero... Eu só não quero me 

antecipar nada, vamos colocar isso sobre... 
ELMO: Uhum. 
MARCON: Vamos levar isso no Jurídico porque é uma coisa jurídica né? 
ELMO: Aham. 
MARCON: Vamos ver como é que as coisas se comportam né? Pra mim ta tudo bem, 

eu se quiserem deixar os três, quatro, cinco pra mim é indiferente eu 
não to nem ai com esse negócio. 

ELMO: Então ta bom. 
MARCON: O Importante é acabar isso ai que eu não aguento mais né? Ta louco! 
ELMO: Beleza! Depois nos conversamos. 
MARCON: valeu, tchau, tchau, 
ELMO: Abraço, tchau. 

 

No final daquele mesmo dia, o requerido LUIZ CARLOS 

MARCON voltou a falar com seu amigo de Santa Catarina, responsável pelas diligências 

informais feitas durante o processo licitatório, para se inteirar das novidades. 
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(...) 

ADEMIR: É o seguinte; eu conversei com o pessoal la ta? 

MARCON: Aham. 

ADEMIR: N a realidade é o seguinte: a prefeitura de Chapecó tem um aterro só que ta 
desativado, ta interditado, tá? 

MARCON: Aham. 

ADEMIR: Então, a Tucano que faz tudo aqui leva la pra Saudades. 

MARCON: É, foi o que eu falei, mandei uma mensagem pra você. 

ADEMIR: É. Leva la pra Saudades. Saudades fica bem pertinho de Pinhalzinho, eu conheço 
Saudades. 

MARCON: Não, eu sei, até eu vi o aterro deles no Site né! 

ADEMIR: É (truncado) 

MARCON: Na verdade Chapecó la, o município, deu um atestado que não é dela né? 

ADEMIR: É? Como ficou sabendo? 

MARCON: Eu vou passar isso pra frente né, eu vou tirar o meu da reta. 

ADEMIR: Ah, é? Que não é dela? 

MARCON: Não. Ela não pode, ela não pode dar um acervo que ela não tem né? Quem 
teria que dar e dai levar, dai não pode, é a própria Tucano né? 

ADEMIR: Hum. 

MARCON: A Tucano tem um aterro, é dela. 

ADEMIR: Certo. 

MARCON: E pra participar de licitação a Lei diz que você tem que ter um acervo; ou de 
Órgão publico ou de outra empresa que não seja aquela que está 
participando. 

ADEMIR: A prefeitura deu o que pra eles? 

MARCON: Deu, deu o acervo do aterro que eles não tem aterro, o aterro é da própria 
Tucano né? 

ADEMIR: É, da própria Tucano. 

MARCON: É, então, mais nessa ai então... Na verdade assim; Eu não quero prejudicar 
ninguém mais eu não posso também la na frente o Ministério Público me 
pegar né? 

ADEMIR: Não. 

MARCON: Eu vou jogar pra frente, eu vou passar pra frente. 

(…) 

ADEMIR: Ai eu liguei pro Hélio e falei assim, assim, expliquei a situação e falei, meu 
amigo la de cascavel, amigo a 20 anos a hora que você precisar de uma 
coisa dele la, ele entende muito de meio ambiente e tal, tal e ele falou; 
não, de repente, como é que é. Vou dizer pra você bem a situação la contei 
como você me falou. 

MARCON: Aham. 

ADEMIR: Disse; Viu Ademir, eu vou falar com o Secretario la e eu te ligo de volta e ele me 
ligou agora e disse: Ademir, ó, a gente faz o seguinte aqui, que eles ainda 
não assumiram o negocio, vão assumir o ano que vem. 

MARCON: Aham. 

ADEMIR: Mas o Secretario me falou o seguinte aqui, que aqui tem o aterro sanitário, foi 
interditado... 

MARCON: Eu sei. Interditado em 2009. 
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ADEMIR: É. Eu não sei. Então, agora a Tucano faz tudo mas leva pra saudade, isso é a 
informação que eu tenho pra te dar, por enquanto não tem problema  
nenhum. 

MARCON: Não, mais eu ja... É que eu vi também isso, mas... Daí, eu comecei a cavocar na 
internet né? 

ADEMIR: Aham. 

MARCON:  mas viu Ademir eu fico muito agradecido por você ter visto pra mim. 

ADEMIR: Não, o que é isso! 

MARCON: Foi bom por que dai eu, eu vou passar pra frente esse problema né! É um 
problema infelizmente, mas... 

ADEMIR: É. 

MARCON: No final vai dar tudo certo. 

ADEMIR: Não, não, se for pro bem, vale qualquer coisa. Se precisar to na área né piá! 

MARCON: Ta, obrigado amigo. 

ADEMIR: Valeu Guri? 

(...) 

 

No dia 10.11.2016, o presidente da Comissão Especial de 

Licitação ALISSON RAMOS DA LUZ se reuniu com LUIZ CARLOS MARCON no meio da 

tarde e com os demais integrantes da comissão nos 11.11.2016, 16.11.2016 e 

17.11.2016, para analisar os recursos interpostos na fase de habilitação. 

 

 

 

Na ocasião, a Comissão Especial de Licitação rejeitou o 

recurso interposto pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

contra a habilitação da TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda (fls.1983/1985 da 

Concorrência Pública 10/2016  - 4o Volume), reconhecendo que: 

 

a) “a recorrida apresentou atestados em quantidade 

Folhas/fl.%201983%20a%201985.pdf
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superior ao exigido”; 

 

b) “foi possível verificar o atendimento aos mínimos 

exigidos”; e 

 

c) “deve ser considerado e aceito, ao menos, o atestado 

emitido pela Prefeitura de Chapecó (4.000 ton/mês), que trata de projetos, operação e 

controle operacional de disposição final, monitoramento ambiental e geotécnico de 

aterro sanitário”. 

 

No mesmo dia 17.11.2016, então, o prefeito da época 

Edgar Bueno, amparado no relatório da Comissão Especial de Licitação, deu 

provimento a um dos recursos interpostos pela empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, declarando-a habilitada para participar da 

Concorrência Pública no 10/2016, mantendo a habilitação da empresa TOS Obras e 

Serviços Ambientais Ltda. 
 

 

 
 

Na mesma data, o presidente da comissão ALISSON 

RAMOS DA LUZ marcou a abertura do invólucro número 2 das Propostas Técnicas das 

empresas habilitadas para o dia 23.11.2016, sem que se tenha notícia sobre qualquer 

deliberação ou parecer jurídico da Comissão Especial de Licitação sobre a relevante 

fraude documental “descoberta” e “comprovada” pelo requerido LUIZ CARLOS 

MARCON. 

 

No dia 24.11.2016, então, os requeridos LUIZ CARLOS 

MARCON, ELMO ROWE JUNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES se reuniram 

para analisar documentos e pontuar as propostas técnicas. 

 

    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 23/11/2016 22:24:55(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo: 

Boa noite. Esses gremistas estão faceiros né? Amanhã preciso acompanhar 
o prefeito até Toledo num evento da Amop. Você consegue ir adiantando 
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alguma coisa pela manhã com seu pessoal? Aí programo ir na semana 
sexta. Pode ser? 

    -----------------------------   
     

De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 23/11/2016 22:35:08(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo: 
    Ok. Sem problema. 

----------------------------- 

 

No dia 24.11.2016, ainda, o requerido LUIZ CARLOS 

MARCON, sem se preocupar com sua condição de membro de uma Comissão Especial 

de Licitação que deveria julgar a Concorrência Pública no 10/2016 com imparcialidade 

e distanciamento das partes licitantes, se reuniu com um dos advogados da empresa 

OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA depois do horário de expediente na 

residência deste (ÍNDICE: 18967627, OPERAÇÃO: GAECO CASCAVEL - TRÊS CONTOS, NOME DO ALVO: 

45-99116.3613 GAECO CASCAVEL - TRÊS CONTOS, TELEFONE DO ALVO: 45991163613, DATA DA 

CHAMADA: 24/11/2016, HORA DA CHAMADA: 18:40:45, DURAÇÃO: 00:01:02). 

 

No dia 28.11.2016, então, a requerida OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA protocolou na Prefeitura de Cascavel um pedido 

direcionado para a Comissão Especial de Licitação solicitando diligências em relação 

aos serviços realizados pela empresa TOS Obras e Serviços Ambientais Ltda na cidade 

de Chapecó-SC, objeto das certidões de acervo técnico e atestado de capacidade 

técnica juntados na licitação em andamento (páginas 59/178 a 62/178; 67/178 a 69/178; 

98/178 a 101/178; e 102/178 a 104/178). 

 

Consta no Protocolo no 61.691/2016, da empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA que: 

 

a) “tal pedido baseia-se no fato de que atestados acima citados, 
referem-se a prestação de serviço na cidade de Chapecó-SC, e de 
acordo com informações públicas, esta cidade não possui aterro 
sanitário em atividade”; 
 
b) “o lixo de Chapecó é transferido para a cidade de Saudade-SC, 
portanto, outro município, o qual tem a distância rodoviária de 
aproximadamente 66 km”; e 
 
c) “este aterro localizado em Saudade, é de propriedade da empresa 
Tucano”; 

 

Diante de tais fatos, questionava a empresa OT 

AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no pedido formulado: 

 

“Se o Aterro Sanitário é de propriedade da Tucano, esta seria de fato 
a pessoa jurídica habilitada para atestar e certificar o acervo relativo 

�udios/18967627.WAV


45 

 

aos serviços de aterro executados pela TOS. Jamais a secretaria 
municipal de Chapecó poderia atestar por serviço de aterro feito em 
outro município e ainda não sendo de sua propriedade. Portanto 
convém solicitar explicações formais ao contratante do serviço 
(Prefeitura de Chapecó) se esta prefeitura é responsável jurídica pelo 
Aterro no município de Saudade a ponto de atestar quais e como os 
serviços são executados no município de Saudade – SC” (Protocolo n

o
 

61.691/2016) 

 

No final, apresentou requerimento de diligências para a 

Comissão Especial de Licitação respaldado no artigo 42, item IV, parágrafo 3o da lei 

8.666/93, por entender que as questões suscitadas poderiam ter influência decisiva no 

resultado da Concorrência Pública no 10/2016. 

 

Em suma, exatamente a mesma tese desenvolvida pelo 

requerido LUIZ CARLOS MARCON na primeira fase da licitação e que sequer foi 

aventada pela empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA no seu 

recurso interposto na fase de habilitação, era enfim suscitada oficialmente.  

 

O protocolo feito pela empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA foi encaminhado para o setor de compras da 

Prefeitura de Cascavel por volta das 14h53m do dia 28.11.2016 e recebido pelo 

requerido HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA. 

 

O requerido HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, na mesma 

data, comunicou aos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, 

ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES sobre a existência do 

mencionado protocolo por email. 
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Curiosamente, enquanto o requerido HENRIQUE 

WICHOSKI KOUPAKA recebia no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Cascavel 

o mencionado protocolo e realizava o seu encaminhamento para os demais integrantes 

da Comissão Especial, o requerido LUIZ CARLOS MARCON concluía sem o auxílio deste 

e o do presidente ALISSON RAMOS DA LUZ, a análise final das notas técnicas das 

empresas envolvidas na Concorrência Pública no 10/2016. 

 

Nesse sentido, as mensagens recuperadas pela Polícia 

Federal na perícia autorizada pelo Juízo da 4a Vara Criminal de Cascavel no aparelho 

celular do requerido LUIZ CARLOS MARCON para o presidente ALISSON RAMOS DA 

LUZ, deixam claro o papel desenvolvido pelo primeiro na pontuação da técnica, bem 

como a omissão do segundo. 

     
    
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 11:40:14(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Quer ver a análise final??   
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 11:40:24(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Tem que ser hoje.   
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 11:40:33(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Pode ser às 16 hrs.   
    -----------------------------   
 
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 14:15:21(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
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    Poderia ser amanhã cedo? Primeira hora?   
    -----------------------------   
    
 
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 15:11:42(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Elmo vai viajar amanhã cedo. Tem problema.   
    -----------------------------   
 
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 15:21:35(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Que hora ele sai?   
    -----------------------------   
  
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 15:56:29(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    8 horas da manhã.   
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 15:56:46(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Pode ser as 7:30 hrs??   
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 18:37:18(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Posso dispensar o Elmo??   
    -----------------------------   
 
     
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 18:43:45(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Dispense ele então   
    -----------------------------   
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 18:44:15(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Amanhã cedo vc estará na sema?   
    -----------------------------   
 
 
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 18:54:36(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Sim   
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp.net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 19:06:43(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Venha cedo para familiar-se.   
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    -----------------------------   
 
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 28/11/2016 19:41:11(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Ok 

 

No dia 29.11.2016, então, o presidente ALISSON RAMOS 

DA LUZ se reuniu no período da manhã na Secretária Municipal do Meio Ambiente 

com o requerido LUIZ CARLOS MARCON para “familiarizar-se” com a análise final feita 

por este e pelos requeridos ELMO ROWE JÚNIOR e SYLVIO TADEU DE CARVALHO 

TORRES. 

  
    -----------------------------   
    De: From: 554591163613@s.whatsapp .net Luiz Carlos   
    Marcação de tempo: 29/11/2016 08:23:38(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Que horário vc virá aqui?   
     

-----------------------------   
    De: From: 554591150404@s.whatsapp.net Alisson   
    Marcação de tempo: 29/11/2016 08:23:55(UTC-2)   
    Aplicativo de origem: WhatsApp   
    Corpo:   
    Chego 9h aí   

 

 
No dia 30.11.2016, então, o requerido HENRIQUE 

WICHOSKI KOUPAKA encaminhou o Protocolo no 61.691/2016 para o Presidente da 

Comissão Especial de Licitação ALISSON RAMOS DA LUZ com o pedido de diligência 

citado, que simplesmente desapareceu nas mãos deste (CI 048/2017). 

 

Na mesma data, ainda, a Comissão Especial de Licitação 

realizou a Sessão de Divulgação do Resultado da Proposta Técnica (ATA 367/2016), 

revelando que a empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA liderava a 

disputa, abrindo 1,9 pontos de vantagem em relação à empresa TOS Obras e Serviços 

Ambientais Ltda. 

Folhas/Protocolo%20n�o%20juntado.pdf
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O pedido de diligência contido no Protocolo no 

61.691/2016 não foi analisado pela Comissão Especial de Licitação, nem sequer 

juntado aos autos. 

 

O restante da história é de conhecimento do público. 

 

No dia 16.12.2016 a Comissão Especial de Licitação 

realizou a Sessão de Abertura das Propostas de Preços (ATA 375/2016), declarando a 

requerida OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA vencedora do certame, 

depois que a empresa apresentou também a melhor proposta financeira  (fls.5801/5803 

da Concorrência Pública 10/2016  - 17
o
 Volume). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 28.12.2016, o prefeito da época Edgar Bueno 

homologou a licitação, adjudicou o objeto desta em favor da empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e assinou com ela o contrato no 191/2016 (fls.5847 e 

5848/5855 da Concorrência Pública 10/2016  - 17
o
 Volume).  
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O fez, pelo que consta dos depoimentos colhidos na 

instrução do presente inquérito, sem ter conhecimento que a Comissão de Licitação 

por ele especialmente escolhida, com secretários de sua elevada confiança e que 

estiveram com ele na reunião do secretariado realizada na manhã do dia 13.12.2016, 

desapareceu com o pedido de diligências protocolado pela empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

 

A atuação dos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ 

CARLOS MARCON, ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES e 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, desaparecendo com um importante requerimento 

formulado por uma licitante antes da divulgação das notas técnicas pela Comissão 

Especial, criou uma importante brecha para que a empresa OT AMBIENTAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA pudesse anular o tão questionado e turbulento 

processo licitatório no seu final, caso não saísse desse vencedora.  

 

O fato, aliás, só foi descoberto depois que o aparelho 

celular do requerido LUIZ CARLOS MARCON foi apreendido pelos agentes do GAECO, 

ocasião em que se descobriu a existência o mencionado email enviado pelo requerido 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA dando ciência para todos os integrantes da Comissão 

Especial de Licitação sobre a existência do Protocolo no 61.691/2016. 

 

Assim agindo, a Comissão Especial de Licitação formada 

pelos requeridos  ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, SYLVIO TADEU DE 

CARVALHO TORRES, ELMO ROWE JÚNIOR e HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA, 

contrariou princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência e 

publicidade, bem como as regras que determinam a juntada aos autos de todas as 

deliberações da Comissão Julgadora (artigo 38, inciso V da Lei 8.666/93), a divulgação 

oficial destas (artigo 2o, Lei 9.784/99), a forma escrita para as decisões administrativas 

(artigo 22, Lei 9.784/99), a intimação do interessado para ciência de decisão ou a 

efetivação de diligências (artigo 26, Lei 9.784/99) e, acima de tudo, o dever de 

explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações em 

matéria de sua competência (artigo 48, Lei 9.784/99). 

 

II– DO DIREITO 

 

O artigo 37, caput, da Constituição Federal estabelece que 

a Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  
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“Os princípios, em essência, são proposições básicas, 

verdadeiros alicerces do sistema jurídico, sendo utilizados para limitar e direcionar 

sua aplicação” (Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, Improbidade Administrativa, 

9a Edição, Saraiva, p.93 - destaquei) 

 

O princípio da legalidade em nosso Estado Democrático 

de Direito se aplica à Administração Pública para limitar a sua discricionariedade, 

impondo-lhe uma atuação em conformidade absoluta com a lei, nos termos dos artigos 

5o, inciso II e artigo 84, inciso IV, ambos da Constituição Federal. Transcreve-se, por 

propositado, o ensinamento de Waldo Fazzio Junior:  
 

 
O princípio da legalidade determina que toda conduta 
administrativa se desenvolva conforme a lei, de modo que, no 
Estado de Direito, que é também Estado do Direito, qualquer 
autoridade que decida, sem observar os lindes estabelecidos por 
uma lei em sentido material, estará desenganadamente 
subvertendo as finalidades da atividade administrativa (Waldo 
Fazzio Júnior, "Improbidade Administrativa", Atlas, 2012, pg.81/82 - 
destaquei). 
 

O princípio da moralidade, por sua vez, encontra amparo 

no inciso LXXIII do artigo 5o da Constituição da República e se caracteriza pelo conjunto 

de valores éticos que fixam um padrão de conduta que deve ser observado pelos agen-

tes públicos no desempenho de suas funções, baseado na retidão de caráter, honesti-

dade, decência, lealdade, decoro e boa-fé: 

 
A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de 
validade de todo o ato da Administração Pública (CF, art. 37, caput). 
Não se trata - diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito -, da 
moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como "o 
conjunto de regras de condutas tiradas da disciplina interior da 
administração". Desenvolvendo sua doutrina, explica o mesmo 
autor que o agente administrativo, como ser humano dotado de 
capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do 
Mal, o honesto do desonesto. E, ao atuar, não poderá desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir 
somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 
o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o 
honesto e o desonesto. Por considerações de Direito e de moral, o 
ato administrativo não terá que obedecer somente à lei jurídica, 
mas também à lei ética da própria instituição, porque nem tudo que 
é legal é honesto, conforme já proclamavam os romanos: "non 
omne quod licethonestum est". A moral comum, remata Hauriou, é 
imposta ao homem para sua conduta externa; a moral 
administrativa é imposta ao agente público para sua conduta 
interna, segundo as exigências da instituição a que serve e a 
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finalidade de sua ação: o bem comum (Hely Lopes Meirelles, “Direito 
Administrativo Brasileiro”, 18ª edição, pg. 83/84 - destaquei). 

 

A impossibilidade da Administração Pública estabelecer 

tratamento desigual entre seus administrados, concedendo privilégios ou criando dis-

criminações, bem como de vincular seus atos e provimentos ao agente que os pratica, 

traduz-se no princípio da impessoalidade, desdobramento natural da igualdade asse-

gurada em diversos dispositivos da nossa Carta Constitucional: 

Assim, o princípio da impessoalidade impõe ao agente público, no 
desempenho de função estatal, comportamento sempre objetivo, 
neutro e imparcial, isto é, imune a seus liames de caráter pessoal, 
subjetivo ou partidário, procurando o atendimento dos interesses 
de todos e não determinados grupos, facções ou indivíduos (Pazza-
glini Filho, Lei de Improbidade Administrativa, 5ª Edição, Ed. Atlas, 
pg.16 - destaquei)  

 

Pelo princípio da eficiência, se espera da Administração 

Pública os melhores resultados na prestação do serviço público, tanto pelo modo de 

atuação do agente público, como pela organização da Administração. 

A eficiência na gestão da coisa pública significa a obrigação legal da 
Administração de agir com eficácia real e concreta. Vale dizer, o a-
gente público, no desempenho de suas funções, tem o dever jurídi-
co de escolher e aplicar as medidas ou soluções mais positivas (de 
maior rentabilidade, congruência e eficácia) para a consecução dos 
interesses da coletividade. (Pazzaglini Filho, Lei de Improbidade Ad-
ministrativa, 5ª Edição, Ed. Atlas, pg.19 - grifei) 

 

Pelo princípio da publicidade, por fim, todos os atos do 

Poder Público devem ser levados ao conhecimento externo, permitindo sua fiscalização 

pelo povo e pelos demais legitimados para o seu controle. 

 

“A publicidade não é elemento informativo do ato, é 

requisito de eficácia e moralidade” (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 

Brasileiro, pg. 82) 

 

Desatender princípios e regras constitucionais implica, 

não só, o comprometimento da validade e da legitimidade da gestão dos negócios 

públicos, mas em responsabilidade administrativa, civil e penal do agente. 

 

Nesse sentido, preceitua ainda o artigo 37, § 4º da 

Constituição Federal, que os atos de improbidade administrativa importarão a 

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 

bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da 
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ação penal cabível. 

 

Em perfeita sintonia com a Constituição Federal, a Lei nº 

8429, de 02 de junho de 1992 estabelece, em seu artigo 1º, caput, que os atos de 

improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a 

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 

patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 

ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão 

punidos na forma desta lei. 

 

Para efeito de aplicação da Lei de Improbidade 

Administrativa, considera-se agente público todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior (artigo 2º, LIA), para 

o qual, estabelece ainda, o dever de velar pela estrita observância dos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes 

são afetos (artigo 4º, LIA). 

 

A compreensão do conceito de improbidade 

administrativa passa, necessariamente, pela elucidação da qualidade oposta, ou seja, a 

característica do Administrador probo. 

  
 

A probidade administrativa consiste no dever de o funcionário 
servir a administração com honestidade, procedendo no exercício 
das suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas 
decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira 
favorecer. (Marcelo Caetano Manual de Direito Administrativo, 1ª ed. 
Brasileira, T.II/684.Rio de Janeiro, Forense, 1.970 - destaquei). 

 

Deste modo, o ato de improbidade administrativa é a 
conduta do agente público que trai a expectativa de uma Administração proba.  

 

O ato de improbidade viola deveres, nega valores, ofende a legali-
dade, agride uma pluralidade de bens jurídicos, é imoral, já foi visto 
como mera infração disciplinar, depois como ilícito penal e, hoje, 
como ilícito civil e político-administrativo [...] Simplificando o ex-
posto, sob a luz do conjunto principiológico encartado na Constitui-
ção Federal e a demarcação de sua extensão, operada pelos disposi-
tivos da Lei n. 8.429/92, numa aproximação conceitual, tem-se o 
ato de improbidade administrativa como ato ilegal, fundado na má-
fé do agente público que, isoladamente ou com a participação de 
terceiro, viola o dever de probidade administrativa, com ou sem 
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proveito econômico, produzindo ou não lesão ao patrimônio públi-
co econômico (Waldo Fazzio Júnior, Ato de Improbidade Administra-
tiva, São Paulo: Atlas, 2007, p. 73/74). 

 

É a perversão dos poderes administrativos, criados por lei 

para o benefício da comunidade, mas que sob utilização do agente ímprobo concorrem 

para a desmoralização da Administração e do serviço público, seja pelo enriquecimento 

ilícito do próprio agente, seja pela imposição de ônus indevido ao Erário ou explícita 

violação aos princípios regentes da Administração. 

 

Nesse sentido, a Lei de Improbidade, estabelece em seu 

artigo 11 que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: (…) 

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. 

  

O princípio da legalidade exige a adequação do ato à lei, enquanto 
a moralidade torna obrigatório que o móvel do agente e o objetivo 
visado estejam em harmonia com o dever de bem administrar. A-
inda que os contornos do ato estejam superpostos à lei, será ele 
inválido se resultar de caprichos pessoais do administrador, afas-
tando-se do dever de bem administrar e da consecução do bem 
comum. (Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, Improbidade 
Administrativa, 9

a
 Edição, Saraiva, p.141 - grifei) 

 

Situação jurídica que se amolda perfeitamente ao caso 

concreto. 

 

As provas colhidas nos autos, apontadas na exposição dos 

fatos, comprovam que os requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, 

ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES e HENRIQUE WICHOSKI 

KOUPAKA frustraram a licitude da Concorrência Pública no 10/2016 para beneficiar a 

empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, conduzindo e julgando um 

processo administrativo que violou princípios da legalidade, da moralidade, da 

impessoalidade e da publicidade.  

 

Frustrar a licitude de processo licitatório é uma expressão 

ampla que abrange quaisquer condutas que contrariem a rígida observância legal que 

deve seguir o procedimento licitatório (art. 4o, parágrafo único, Lei 8.666/93), dando 

ensejo a fraudes, enriquecimentos ilícitos e toda a sorte de favorecimento de 

interesses particulares, comprometendo a sua idoneidade. 
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A frustração da licitude de processo licitatório significa a corrupção 
dos princípios, regras e fins do instituto da licitação, em prejuízo 
real da isonomia entre os aspirantes e da seleção da obtenção da 
proposta mais vantajosa para o Poder Público (Wallace Paiva Mar-
tins Júnior Probidade Administrativa, p.267 – grifei)  

 

Como ato estritamente formal, deve o processo 

administrativo observar as regras e princípios norteadores do devido processo legal, 

nos termos do artigo 5o, inciso LV da Constituição Federal. 

 

Como ato estritamente formal, deve o processo 

administrativo licitatório de concorrência pública seguir o procedimento estabelecido 

na lei especial (Lei 8.666/93) e, subsidiariamente, as regras de aplicação geral previstas 

na Lei 9.784/99. 

 

Para ser considerado justo, por tanto, deve o processo 

administrativo obedecer aos procedimentos e formalidades previstas nas normas 

jurídicas, bem como contar com uma atuação administrativa pautada pela 

razoabilidade.  

 

Deve, em suma, ser formal e conduzido e julgado por um 

juiz/administrador imparcial, que busque de maneira ética apenas atender o interesse 

público primário, garantindo às partes envolvidas a ampla defesa e o contraditório em 

relação a todos os atos praticados, a paridade de tratamento e acima de tudo, a 

publicidade e transparência para permitir o seu controle pelas partes e sociedade.  

 

Para tanto, exige a forma escrita e decisões motivadas.  

 

Nesse sentido, é possível se afirmar que a Comissão Espe-

cial de Licitação violou a regra prevista no artigo 3o da Lei 8.666/93, que estabelece 

que “a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentá-

vel e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincu-

lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. Bem co-

mo, a regra prevista em seu parágrafo 1o, inciso I, que veda que os agentes públicos 

admitiam, prevejam, incluam ou tolerem, nos atos de convocação, condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e aquela prevista 

em seu parágrafo §3o , que impõe a publicidade de todos os atos do processo adminis-

trativo, estabelecendo que a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao 

público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 

respectiva abertura.  
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A licitação, a exemplo dos demais atos emanados dos agentes pú-
blicos, deve observar os princípios regentes da atividade estatal, em 
especial, aqueles elencados no art. 3

o
 da Lei n. 8.666/1993 (legali-

dade, impessoalidade, moralidade, igualdade entre os concorren-
tes, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instru-
mento convocatório, julgamento objetivo e os que lhe são correla-
tos – competitividade, indistinção, inalterabilidade do edital, sigilo 
das propostas, vedação à oferta de vantagens e obrigatoriedade). A 
licitação, ainda de acordo com esse preceito, deve (1) observar a i-
sonomia, (2) selecionar a proposta mais vantajosa e (3) promover o 
desenvolvimento nacional sustentável.  

Descumpridos os princípios e regras específicas de modo a com-
prometer a finalidade do procedimento licitatório, ter-se-á a sua 
frustração, com a consequente configuração da improbidade. A le-
sividade está ínsita na conduta do agente, sendo despicienda a o-
corrência de prejuízo patrimonial imediato.” (Emerson Garcia e Ro-
gério Pacheco Alves, Improbidade Administrativa, 9

a
 Edição, Saraiva, 

p.505) 

 

     Princípios igualmente previstos na Lei 9.784/99, que em 

seu artigo 2o estabelece que: 

 
Art. 2

o
 A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência.  
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, 
entre outros, os critérios de: 
I - atuação conforme a lei e o Direito; 
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou 
parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei; 
(…)   
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição;  
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público;  
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão; 
VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos 
dos administrados;  
(…)  

 

Para conseguir a isonomia no tratamento dos licitantes e 

preservar a moralidade que envolve toda a atuação da Administração Pública, a Lei 

9.784/99 cobra em seus artigos 18, 19 e 20, antes de tudo, imparcialidade do adminis-

trador responsável pelo julgamento das propostas, definindo que: 
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 Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor 
ou autoridade que: 
(...) 
II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha 
ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 
(…) 
 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve 
comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento 
constitui falta grave, para efeitos disciplinares. 
 
Art. 20. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que 
tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos 
interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, 
parentes e afins até o terceiro grau. 

 

Sobre a questão, a doutrina ensina que: 

 

Além de aferir a proposta mais vantajosa para a administração, o 
procedimento licitatório, como foi visto, preserva a igualdade entre 
os contratantes em potencial, permitindo que, em sendo preenchi-
dos os requisitos exigidos, todos tenham a possibilidade de apre-
sentar suas propostas e, em um segundo momento, celebrar o con-
trato para a consecução do objeto avençado. A igualdade, no en-
tanto, pressupões a existência de imparcialidade por parte do ór-
gão que irá valorar as propostas.” (Emerson Garcia e Rogério Pa-
checo Alves, Improbidade Administrativa, 9

a
 Edição, Saraiva, p.507 - 

destaquei) 

 

“Para que a imparcialidade seja assegurada, de modo que tanto a 
deontologia administrativa como as garantias individuais sejam as-
seguradas, deve o agente público deixar de atuar sempre que confi-
gurada uma hipótese de impedimento ou suspeição. As relações 
pessoais, na medida em que possam afetar a objetividade da atua-
ção do agente, exigem a sua abstenção, assegurando a imparciali-
dade da Administração” (Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, 
Improbidade Administrativa, 9

a
 Edição, Saraiva, p.111, cf González 

Perez, Jesús, La Ética em la administración pública, p.96-97 - desta-
quei) 

 

Nesse sentido, a licitação atacada se afastou do trata-

mento isonômico e impessoal quando permitiu que o requerido LUIZ CARLOS MAR-

CON fornecesse prova para ser utilizada pela empresa de seu amigo, depois que havia 

sido nomeado para a comissão especial de licitação responsável pena avaliação da dita 

prova e julgamento das propostas. 
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(…) Seria no mínimo insensato que o cão que zela pelo galinheiro 
tenha íntimos laços com a raposa que pretende nele se fartar. (E-
merson Garcia e Rogério Pacheco Alves, Improbidade Administrativa, 
9

a
 Edição, Saraiva, p.516) 

 

Proximidade que certamente influiu na elaboração do di-

recionado ato de convocação da Concorrência Pública no 10/2016 que, diga-se de pas-

sagem, tinha a obrigação legal de ser claro e objetivo quanto ao objeto licitado, con-

forme se extrai do disposto no artigo 46, inciso § 1o, inciso I da Lei 8.666/93 (serão aber-

tos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente qualificados 

e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e ade-

quados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório …). 

 

Violaram, ainda, a forma do processo e a transparência 

do processo, e mais especificamente, a regra do artigo 38, incisos V e XII da Lei 

8.666/93, que estabelece que: 

 

Art.38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e nu-
merado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão jun-
tados oportunamente: 

(…) 

V- atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

(…) 

XII- demais documentos relativos à licitação. 

 

Violaram, ainda, o disposto no artigo 43, § 3o da Lei 

8.666/93, que considera facultativa a promoção de diligência pela Comissão Especial 

de Licitação (art.46, § 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licita-

ção, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, veda-

da a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta), 

não lhe isenta de decidir motivadamente sobre o pedido de diligência, para controle 

da eficiência da atuação e seu atendimento ao interesse público primário, diante da 

possibilidade expressamente prevista em lei de eventual desclassificação da licitante 

após a fase de habilitação: 

 

 Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

(…) 

 § 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fa-
se da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
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de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta. 

 (...) 

§ 5o Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e 
II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos super-
venientes ou só conhecidos após o julgamento.  

 

A autorização legislativa para a realização de 'diligências' acaba 
despertando dúvidas. Em primeiro lugar, deve destacar-se que não 
existe uma competência discricionária para escolher entre realizar 
ou não a diligência. Se os documentos apresentados pelo particular 
ou as informações nele contidas envolverem pontos obscuros – a-
purados de ofício pela Comissão ou por provocação de interessa-
dos-, a realização de diligências será obrigatória. Ou seja, não é pos-
sível decidir a questão (seja para desclassificar o licitante, seja para 
reputar superada a questão) mediante uma escolha de mera vonta-
de. Portanto, a realização da diligência será obrigatória se houver 
dúvidas relevantes. … As providências e diligências adotadas pela 
Comissão deverão ser documentadas por escrito….a decisão deverá 
sempre ser fundamentada e vinculada ao edital … Se a decisão en-
volver alguma atividade material de verificação das instalações, e-
quipamentos ou da situação concreta de um licitante, a sua realiza-
ção deverá ser estritamente procedimentalizada… A diligência de-
verá resultar numa decisão da autoridade competente. Tal decisão 
poderá ser favorável ou desfavorável ao licitante envolvido e deve-
rá ser devidamente motivada (Marçal Justen Filho, Comentário à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 15

a
 Edição, Dialética, p.692 

- grifei) 

 

Pode-se aludir à discricionariedade na promoção de diligências por 
parte da autoridade julgadora na acepção de que a Lei não estabe-
lece precisamente os pressupostos de sua ocorrência. Existe, por is-
so, a necessidade de avaliar em vista do caso concreto a oportuni-
dade para promover a diligência. No entanto, nunca se poderia ad-
mitir que a diligência do art.43 , parágrafo 3

o
 , refletiria uma escolha 

livre e incondicionada da autoridade administrativa, insuscetível de 
controle ou fiscalização. … O dispositivo impõe dever à autoridade 
administrativa, que fica constrangida a promover a diligência se es-
tiverem presentes os pressupostos legais (Marçal Justen Filho, Co-
mentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15

a
 Edição, 

Dialética, p.693 - destaquei). 

 

A realização de diligências representa importante 

instrumento concedido à comissão responsável pela licitação para o esclarecimento de 

dúvidas relacionadas às propostas e busca eficiente da proposta mais vantajosa pela 

Administração.  

 

A promoção de diligência é incentivada pela 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que em diversas oportunidades chega a 
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indicar a sua obrigatoriedade, antes do estabelecimento do juízo pela desclassificação 

ou inabilitação do licitante:  

 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais 
ou editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e ates-
tados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em dis-
puta, o responsável pela condução do certame deve promover dili-
gências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documen-
tos que servirão de base para a tomada de decisão da Administra-
ção (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 3418/2014 – Plená-
rio)  

 

O que não se admite, de jeito nenhum, é a realização de 

diligências informais pelos membros da Comissão Especial de Licitação, sob pena de 

violação do dos princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade, como fez o 

requerido LUIZ CARLOS MARCON quando criou uma tese para excluir a empresa de 

Chapecó/SC e telefonou para um amigo seu desta cidade para verificar suposta 

informação contida em atestado juntado ao processo. 

 

“A competência para realizar diligências não significa, no entanto, 

atribuição de poderes para atuação personalíssima, orientada por 

subjetivismos pessoais… No curso de uma licitação, a autoridade 

administrativa não está legitimada a produzir visitas sigilosas, tele-

fonemas pessoais ou qualquer providência similar. Toda e qualquer 

diligência tem de observar o princípio da publicidade, do contradi-

tório e da ampla defesa. Todos os licitantes devem ser informados 

da adoção de diligências, que devem ser realizadas de modo a pre-

servar a objetividade e a moralidade. Viola o regime constitucional 

e legal que a autoridade pública afirme ter realizado uma diligência 

e que o resultado foi satisfatório sem que isso possa ser acompa-

nhado por todos os interessados” (Marçal Justen Filho, Comentário à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15
a
 Edição, Dialética, 

p.694). 

 
Inadmissível, ainda, a falta de qualquer decisão da 

Comissão Especial de Licitação sobre o pedido de diligências. Nesse sentido, violaram a 

Lei 9.874/99: 

 

 Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos 
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de 
delegação e avocação legalmente admitidos. 
 (...) 
 
 Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma 
determinada senão quando a lei expressamente a exigir. 
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§ 1
o
 Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em 

vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assinatura da 
autoridade responsável (Lei 9.784/99) 
(…) 
 
Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo 
administrativo determinará a intimação do interessado para ciência 
de decisão ou a efetivação de diligências. 
(...) 
 
Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir 
decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou 
reclamações, em matéria de sua competência. 
(...) 
 
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 
(...) 
§ 1

o
 A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 

consistir em declaração de concordância com fundamentos de 
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste 
caso, serão parte integrante do ato. 
(...) 
§ 3

o
 A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou 

de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito. 

 

O poder-dever de agir do administrador público é hoje pacificamen-
te reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência. Significa dizer 
que as competências administrativa, por serem conferidas visando 
ao atingimento de fins públicos, implicam ao mesmo tempo um po-
der para desempenhar as correspondentes funções públicas e um 
dever de exercício dessas funções. Enquanto no direito privado o 
poder de agir é mera faculdade, no direito administrativo é uma 
imposição, um dever de exercício das competências de que o agen-
te público não pode dispor. Como decorrências relevantes desse 
poder-dever da administração pública, temos que: a) os poderes 
administrativos são irrenunciáveis, devendo ser obrigatoriamente 
exercidos pelos titulares; b) a omissão do agente, diante de situa-
ções que exigem sua atuação, caracteriza abuso de poder que pode-
rá ensejar, inclusive, responsabilidade civil da administração públi-
ca, pelos danos que porventura decorram da omissão legal (Marcelo 
Alexandrino e Vicente Paulo, Direito Administrativo Descomplicado, 
24

a
 Edição, GEN, pg,250 – destaquei).  

 

A motivação consiste na enunciação pelo agente estatal das razões 
de fato e de direito em que se alicerça a decisão adotada. Traduz 
externamente o processo interno do sujeito, envolvendo a sua 
compreensão relativamente aos eventos ocorridos no mundo dos 
fatos e a interpretação adotada para as normas, de que deriva a de-
cisão adotada. A motivação deriva da necessidade de justificar toda 
e qualquer decisão administrativa. É uma decorrência inafastável do 
regime democrático, da vantajosidade, da legalidade, da objetivi-
dade, da moralidade, dentre outros princípios. A motivação assegu-



62 

 

ra a racionalidade do ato e sua admissão ao Direito. Facilita o exer-
cício da fiscalização e do controle….Toda e qualquer manifestação 
de vontade administrativa exige a necessária motivação (Marçal 
Justen Filho, Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrati-
vos, 15

a
 Edição, Dialética, p.78) 

  

 

Omissão que violou o nosso direito de controlar os atos 

da administração, com a criação de um “processo paralelo sigiloso”, bem como o 

direito das partes diretamente envolvidas no processo administrativo licitatório.  

 

Nesse sentido, violou o disposto no artigo 3o da Lei 

9.874/99: 

 

 Art. 3
o
 O administrado tem os seguintes direitos perante a Adminis-

tração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: 

(...) 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que 
tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de 
documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;  
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, 
os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente; 

 
Bem como, o disposto na Lei 12.527 de 18 de novembro 

de 2011, nos artigos: 
 
 Art. 5

o
 É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, 

que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 
(...) 
Art. 8

o
 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  
(...) 
 
Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade 
do agente público ou militar: 
(...) 
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, 
desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que 
se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento 
em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função 
pública; 
§ 2

o
 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente 

público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto nas Leis n

os
 1.079, de 10 de abril de 1950, e 

8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm


63 

 

(…) a Administração não se encontra numa posição jurídica de 
“proprietária” dos interesses envolvidos.(…) a Administração Públi-
ca tem o dever de atuar de modo transparente (…). A publicidade é 
uma decorrência inafastável da concepção democrática, que reco-
nhece que a vontade estatal traduz um processo de consenso a par-
tir da participação aberta a todos os integrantes da Nação. (…) A ga-
rantia da publicidade envolve o interesse coletivo quanto à gestão 
da coisa pública. Isso significa o dever de divulgação de informações 
relevantes para conhecimento público. (…) a publicidade orienta-se 
a facultar a verificação da regularidade dos atos praticados. (…) Sob 
esse prisma, a publicidade traduz-se no desenvolvimento não sigilo-
so dos atos pertinentes à licitação, inclusive com a prestação de in-
formações a todos os cidadãos, independentemente do seu efetivo 
interesse em participar do certame. A Administração não pode ne-
gar informações ou adotar soluções concretas que dificultem o co-
nhecimento público dos atos praticados (Marçal Justen Filho, Co-
mentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15

a
 Edição, 

Dialética, p.77)  

 

Violaram, ainda, o disposto no artigo 57 da Lei 8.666/93, 

que estabelece que a duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:(…) II- à 

prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

 

A empresa OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA, por sua vez, se beneficiou do direcionamento e violou o disposto no artigo 4o da 

Lei 9.784/99 quando deixou de cobrar a resposta imediata da Comissão Especial de 

Julgamento, para aguardar o resultado do processo: 
 
 Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem 
prejuízo de outros previstos em ato normativo:  
(…)  
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;  
III - não agir de modo temerário; (...)  

 

 

Pelos atos de improbidade administrativa dolosos 

apontados na inicial, respondem todos os integrantes da Comissão Especial de 

Licitação, em face do previsto no artigo 53, § 3o da Lei 8.666/93, que estabelece que os 

membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a 

decisão.  

 

A consequência jurídica para mencionada improbidade 



64 

 

encontra-se prevista no artigo 12, inciso III da Lei de Improbidade Administrativa, que 

impõe aos responsáveis por ato de improbidade que importe violação dos princípios da 

administração, o eventual ressarcimento integral do dano, a perda da função pública, a 

suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, o pagamento de multa civil de até 

cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e a proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, pelo prazo de três anos, cominações estas, que podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, levando-se em conta a gravidade do fato. 

 

Nesse ponto menciona-se o valor da remuneração 

percebida por cada um dos integrantes da Comissão Especial de Licitação, para fins de 

futura fixação da multa civil: 

 

a) ALISSON RAMOS DA LUZ deixou a Administração 

Pública no início do ano de 2017, recebendo remuneração bruta de R$ 16.076,06 

(dezesseis mil, setenta e seis reais e seis centavos); 

 

b) LUIZ CARLOS MARCON deixou a Administração Pública 

no início do ano de 2017, recebendo remuneração bruta de R$ 16.076,06 (dezesseis 

mil, setenta e seis reais e seis centavos);  

 

c) HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA recebe remuneração 

bruta de R$ 5.670,94 (cinco mil, seiscentos e setenta reais e noventa e quatro 

centavos); 

 

d) ELMO ROWE JÚNIOR recebe remuneração bruta de 

R$ 11.557,45 (onze mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e quarenta e cinco 

centavos); e 

 

e) SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES recebe 

remuneração bruta de R$ 16.135,62 (dezesseis mil, cento e trinta cinco reais e sessenta 

e dois centavos);  

 

III – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, o Ministério Público requer: 

 

a) A notificação dos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, 

LUIZ CARLOS MARCON, ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES, 

HENRIQUE WICHOSKI KOUPAKA e OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
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nos endereços constantes do preâmbulo desta petição inicial para manifestarem-se 

acerca desta, nos termos do artigo 17, parágrafo 7º, da Lei 8.429/92; 

 

b) Após a resposta, seja RECEBIDA a inicial, e os 

documentos que a acompanham, provenientes dos autos de inquérito civil nº 

0030.16.002551-3 da 7ª Promotoria de Justiça de Cascavel, adotando-se o 

procedimento ordinário (artigo 17, caput, da lei 8.429/92); 

 

c) a citação dos requeridos, através de Oficial de Justiça, 

para que, querendo, apresentem contestação no prazo legal, sob pena de revelia, com 

observância, caso seja necessário, das disposições do artigo 212, § 2º do Código de 

Processo Civil; 

 

d) A notificação do município de CASCAVEL/PR para os 

fins do artigo 17, parágrafo 3º, da lei 8.429/92; 

 

e) a produção de provas, consistente em oitivas de 

testemunhas, cujo rol se apresentará oportunamente, e juntada de novos documentos 

que se fizerem necessários; 

 

f) Ao final, seja reconhecida a procedência da demanda, 

com a condenação dos requeridos ALISSON RAMOS DA LUZ, LUIZ CARLOS MARCON, 

ELMO ROWE JÚNIOR, SYLVIO TADDEU DE CARVALHO TORRES, HENRIQUE WICHOSKI 

KOUPAKA e OT AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pela prática de atos de 

improbidade administrativa que violaram princípios inerentes à Administração Pública, 

previstos no artigo 11, caput da Lei nº 8.429/92, com aplicação das sanções previstas 

no artigo 12, inciso III do mesmo diploma legal; 

 

g) Em qualquer hipótese, condenar os requeridos ao 

pagamento das custas processuais e demais consectários legais da sucumbência. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 207.621.226,20 (duzentos e 

sete milhões seiscentos e vinte um mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte centavos) 

 

 

Cascavel, 24 de julho de 2017 

 

 

 

Juliana Vanessa Stofela da Costa 

Promotora de Justiça 

Sérgio Ricardo Cezaro Machado 

Promotor de Justiça 


